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Brasil prepara sugestão de ações
para diminuir efeitos do plástico

BNDES vai presidir o D20, grupo dos
maiores bancos de desenvolvimento
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Poupança tem retirada líquida de
R$ 3,31 bilhões em novembro

Casos de dengue no Brasil
aumentam 15,8% em 2023
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Enzo Fittipaldi é contratado pela VAR
para a temporada 2024 da Fórmula 2

Enzo Fittipaldi

O brasileiro Enzo Fittipaldi
está confirmado no grid da
Fórmula 2 de 2024 pela equi-
pe holandesa Van Amersfo-
ort Racing (VAR). Enzo reali-
zou os primeiros testes com
o novo time já na semana pas-
sada e chamou atenção pelo
bom desempenho nos três
dias de pós-temporada em
Abu Dhabi. Fittipaldi ficou
entre os três primeiros em três
das seis sessões realizadas.

“Estou muito feliz com essa
oportunidade de ser convida-
do pela VAR para acelerar na
temporada 2024 da F2. Nossos
testes foram positivos, tivemos

um entrosamento bem rápido”, diz
Enzo, que tem patrocínios de Red
Bull, Eurofarma, Claro, Snapdra-
gon, PneuStore, Stake, Baterias
Moura, OakBerry, Snapdragon e
Hantec Markets. Além de estar
entre os três mais rápidos em me-
tade das sessões, o brasileiro com-
pletou 267 voltas no total com a
nova equipe.

Em 2023, Enzo terminou a tem-
porada com vitória e cinco pódi-
os, além da sétima colocação na
pontuação. Para este próximo ano,
o piloto segue como atleta Red
Bull e destaca as novidades da
F2, como a estreia do novo carro.

“Nós teremos um ano de mui-

tos desafios. Por mais que eu já
tenha experiência na categoria,
em 2024 teremos um carro total-
mente novo e isso vai fazer com
que muitas coisas sejam inicia-
das do zero para todos os pilo-
tos. Espero estar brigando nas
primeiras colocações da F2 e
seguindo com o meu sonho de
chegar na F1. A expectativa para
o ano que vem é a melhor pos-
sível”, completa Enzo.

A temporada 2024 da Fórmu-
la 2 será disputada no formato
de 14 rodadas duplas, começan-
do nos dias 1º e 2 de março com
a etapa do Bahrein, no circuito
de Sakhir.
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500 Milhas de Kart terá transmissão ao
vivo no Bandsports e cobertura na TV aberta

500 Milhas de Kart
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Prova mais democrática do
esporte a motor brasileiro, a 500
Milhas de Kart contará com

grande cobertura na TV aberta, na
TV por assinatura e pelas redes
sociais. A corrida, que reunirá al-

guns dos principais nomes do au-
tomobilismo brasileiro, está mar-
cada para o próximo dia 21 de de-
zembro, no Kartódromo Granja Vi-
ana, em Cotia (SP), terá transmis-
são na íntegra pelo YouTube e da
hora inicial e final no BandSports.

O evento, que chega na sua 25ª
edição em 2023, também terá ampla
cobertura em TV aberta. A Band vai
exibir reportagens direto do kartó-
dromo localizado na região metro-
politana de São Paulo. Além do Gru-
po Bandeirantes, a TV Gazeta vai
mostrar tudo o que de melhor acon-
tecer nas 500 Milhas de Kart nos
programas “Momento Velocidade”
e “Gazeta Esportiva”.

“Ao longo dos anos, a 500
Milhas de Kart se tornou um gran-

de evento de nosso automobilis-
mo, reunindo tanto nomes consa-
grados como pilotos que fizeram
carreira no kart. E ter uma cobertu-
ra maciça da imprensa só mostra a
importância desta corrida. Vamos
trabalhar para que seja uma boa
corrida com muitas disputas e
emoção para quem acompanhar
pela TV e pela internet. Quem vier
ao KGV também terá diversas for-
mas de se divertir em família”, des-
taca Felipe Giaffone, organizador

das 500 Milhas de Kart.
A programação na Granja Via-

na será aberta no dia 19 de dezem-
bro, quando ocorrem os treinos
livres. O dia seguinte será marca-
do pela definição das posições de
largada, além da realização das
provas preliminares, as corridas da
Shifter e as 50 Milhas Cadete. A
largada para as 500 Milhas de Kart
está marcada para 11h do dia 21
de dezembro, e contará com qua-
se 12 horas de duração.

Pecuária é
principal
vetor de

derrubada de
vegetação na

América
 do Sul

Um mapeamento inédito
do MapBiomas Amazônia,
divulgado na sexta-feira (8)
na 28ª Conferência das Na-
ções Unidas para Mudança
do Clima (COP 28), em Du-
bai, nos Emirados Árabes
Unidos, mostra que a pecu-
ária foi o principal vetor de
derrubada de vegetação na
América do Sul, no período
de 1985 a 2022.

O mapeamento levou em
consideração 844 milhões de
hectares ou 47% da área da
América do Sul. Incluiu o bi-
oma amazônico no Brasil, na
Colômbia e na Venezuela, a
bacia amazônica no Equador,
Peru e na Bolívia, as princi-
pais bacias hidrográficas que
alimentam o bioma (Amazo-
nas e Araguaia-Tocantins) e
todo o território continental
da Guiana, Guiana Francesa
e Suriname, que não perten-
ce à bacia do rio Amazonas,
mas está coberto por floresta
similar.

O levantamento mostra
que dos 86 milhões de hecta-
res de vegetação natural eli-
minados do território analisa-
do, 84 milhões foram conver-
tidos em áreas agropecuári-
as e de silvicultura, com des-
taque para pastagem, que
ocupou 66,5 milhões de hec-
tares da área devastada en-
tre 1985 e 2022 – ou 77% da
área transformada. As áreas
para a agricultura, por sua
vez, ocuparam 19,4 milhões
de hectares.

Os dados mostram ainda
que, ao todo, o uso da terra
pelo homem no território ama-
zônico em 1985 correspondia
a 51 milhões de hectares, ou
6% do bioma. Em 2022, esse
número passou a 136 milhões
de hectares, ou 16% do total.
A eliminação da vegetação,
segundo o estudo, atingiu
prioritariamente a floresta:
apenas 6 milhões de hectares
suprimidos no período eram
de formações não florestais.

“Embora o levantamento
mostre que 81,4% da Amazô-
nia ainda estejam cobertos
por vegetação natural, ape-
nas 73,4% são florestas –
percentual que já está dentro
da faixa estabelecida pela ci-
ência como limite para que a
Amazônia se mantenha ou se
recupere, evitando o proces-
so de savanização na região”,
diz o texto do mapeamento.

As atividades de minera-
ção na floresta também cres-
ceram acentuadamente, de
acordo com o levantamento:
1.367% entre 1985 e 2022, atin-
gindo meio milhão de hecta-
res. (Agencia Brasil)

Pelo quinto mês seguido, o
saldo da aplicação na cader-
neta de poupança voltou a cair
com o registro de mais saques
do que depósitos no mês pas-
sado. Em novembro, as saídas
superaram as entradas em R$
3,31 bilhões, de acordo com
relatório divulgado na sexta-
feira (8), em Brasília, pelo
Banco Central (BC).

O resultado negativo, entre-
tanto, foi menor do que o veri-
ficado em novembro de 2022,

quando os brasileiros sacaram
R$ 7,42 bilhões a mais do que
depositaram na poupança. Em
relação ao mês anterior, a dife-
rença foi maior. Em outubro de
2023, houve saída líquida de R$
12,16 bilhões.

No mês passado, foram
aplicados R$ 326,57 bilhões,
contra saques de R$ 329,88
bilhões. Os rendimentos cre-
ditados nas contas de pou-
pança somaram R$ 5,41 bi-
lhões.                     Página 3

 Texto da Cop cita mundo
“predominantemente livre”

do combustível fóssil
Os quase 200 países presen-

tes da Conferência das Nações
Unidas para Mudanças Climáti-
cas de 2023 (COP28), em Dubai,
nos Emirados Árabes Unidos, fe-
charam um 2º rascunho para o
documento final do encontro com
quatro opções de texto sobre o
futuro dos combustíveis fósseis.

Uma das principais bandeiras
de organizações ambientalistas

nesta COP tem sido a inclusão,
no documento final, de previsão
da eliminação dos combustíveis
fósseis, que são o principal vetor
do aquecimento do planeta. No
primeiro rascunho, estavam pre-
vistas duas opções de texto so-
bre o tema. No novo documento
divulgado na sexta-feira (8), os
países apresentam quatro opções
de texto.                          Página 3
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r Governo de SP faz parceria

para alavancar os jovens no
empreendedorismo

A Secretaria da Justiça e Ci-
dadania (SJC), por meio da Coor-
denadoria de Políticas para a Ju-
ventude (CPJ), e a associação
Junior Achievement (JA) São
Paulo assinaram na quarta-feira
(6), em cerimônia no Salão Nobre
da pasta, um convênio com o ob-
jetivo de fomentar o empreende-
dorismo e oferecer qualificação
profissional aos jovens entre 15
e 29 anos de todo o estado.

A parceria entre o governo de
São Paulo e a JA busca enfrentar
os desafios atuais ligados aos jo-
vens, entre eles, a vulnerabilidade
social, a evasão escolar, dificulda-
des em serem inseridos no merca-
do de trabalho e a falta de projeto
de vida, proporcionar oportunida-
des para que alcancem o pleno po-
tencial dentro da área de seu inte-
resse e contribuam positivamente
para a sociedade.           Página 2
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Lembre sempre de lavar as mãos

A Secretaria da Justiça e Ci-
dadania (SJC), por meio da Coor-
denadoria de Políticas para a Ju-
ventude (CPJ), e a associação
Junior Achievement (JA) São
Paulo assinaram na quarta-feira
(6), em cerimônia no Salão Nobre
da pasta, um convênio com o
objetivo de fomentar o empreen-
dedorismo e oferecer qualifica-
ção profissional aos jovens en-
tre 15 e 29 anos de todo o estado.

A parceria entre o governo de
São Paulo e a JA busca enfren-
tar os desafios atuais ligados
aos jovens, entre eles, a vul-
nerabilidade social, a evasão
escolar, dificuldades em serem
inseridos no mercado de traba-
lho e a falta de projeto de vida,
proporcionar oportunidades

para que alcancem o pleno po-
tencial dentro da área de seu in-
teresse e contribuam positiva-
mente para a sociedade.

“Será uma parceria inspirado-
ra e valiosa. São mais de cem anos
de história da JA, que vão con-
tribuir com o setor público para
as oportunidades irem até os jo-
vens que não conseguem seguir
seus estudos ou encontram difi-
culdades em serem inseridos no
mercado de trabalho, pelas mais
diversas razões enfrentadas dia-
riamente. Vamos colher bons fru-
tos”, destaca o secretário da Jus-
tiça e Cidadania, Fábio Prieto, que
participou da assinatura do ter-
mo de cooperação ao lado do
secretário-executivo da pasta,
Raul Christiano.

O projeto tem a missão de
preparar os jovens para as de-
mandas do século XXI, com con-
teúdos dinâmicos e atualizados.
Utilizando a metodologia “apren-
der-fazendo”, os participantes
terão a oportunidade de conhe-
cer métodos que poderão auxi-
liá-los na construção de seu pro-
jeto de vida sob a perspectiva da
inovação e da sustentabilidade.

Para o presidente do conse-
lho diretor da JA São Paulo, Fer-
nando Bertuol Junior, que este-
ve acompanhado da diretora-
executiva da organização soci-
al, Cibele Lara, é “a realização
de um sonho fazer essa parce-

ria com o governo de São Pau-
lo. A iniciativa é fundamental
pois amplia a participação da ju-
ventude nas nossas atividades,
que exercemos há 40 anos no
Brasil. Somos uma das cinco
maiores organizações sociais in-
centivadoras de jovens do mun-
do e fomos indicados ao Nobel
da Paz por duas vezes”.

“Vamos construir junto com
os gestores municipais de juven-
tude uma agenda voltada ao em-
preendedorismo juvenil, para fo-
mentar a cultura empreendedora
junto aos jovens com o apoio da
Junior Achievement, que vem re-
alizando um trabalho admirável ao

longo desses anos. Essa soma
de forças visa levar esse concei-
to ao maior número de jovens do
estado”, reforça o coordenador
estadual da CPJ, Juliano Borges.

À CPJ irá divulgar amplamen-
te a realização das atividades rea-
lizadas aos conselhos municipais
de juventude e viabilizar mecanis-
mos para garantir a acessibilida-
de aos jovens nas casas e praças
de juventude do estado.

A JA será responsável por
oferecer infraestrutura e suporte
administrativo, técnico e huma-
no, para o cumprimento das
ações contempladas no plano de
trabalho, além de elaborar e for-

necer relatórios referentes aos
resultados ao longo da execução
do projeto.

Sobre a Junior Achievement
Brasil

A Junior Achievement SP faz
parte da JA Brasil. Presente em
mais de 100 países, a JA está há
40 anos no Brasil, e já entregou
mais de 6 milhões de experiênci-
as de aprendizagem, com o apoio
de mais de 207,8 mil voluntários.

Até o fim de 2023 serão en-
tregues 600 mil experiências de
aprendizagem pela JA Brasil e em
2024 esse objetivo é de impactar
1 milhão de jovens.

Estado elimina transmissão
do HIV da mãe para o bebê

No mês em que se comemora
o Dia Mundial de Luta Contra a
Aids, a taxa de transmissão ver-
tical do HIV, que é a infecção pas-
sada da mãe para o bebê durante
a gestação, o parto ou a amamen-
tação, caiu para menos de 2% no
Estado de São Paulo.

Esse resultado é conquista
do Centro de Referência e Trei-
namento DST/AIDS e do Progra-
ma Estadual de IST/Aids, que
recebeu nesta sexta-feira (8) o
selo de boas práticas e a certifi-
cação internacional para elimina-
ção da transmissão do HIV e Sífi-
lis, além de alcançar a categoria
bronze para Sífilis Congênita.

“A transmissão vertical de
infecções sexualmente transmis-
síveis representa um grande de-
safio para a saúde pública, espe-
cialmente quando não tratadas

oportunamente durante a gesta-
ção. O Estado de São Paulo, por
meio do Centro de Referência e
Treinamento de DST/Aids, tem
demonstrado um compromisso
incansável em alcançar padrões
internacionais e eliminar essas
ameaças à saúde,” afirma a coor-
denadora da Coordenadoria de
Controle de Doenças da Secreta-
ria de Estado da Saúde, Regiane
Cardoso de Paula.

O selo, que premia a supera-
ção de metas internacionais, foi
concedido pela Comissão Naci-
onal de Validação (CNV) do Mi-
nistério da Saúde, após avaliação
minuciosa, que começou em no-
vembro, dos processos assisten-
ciais, de vigilância, prevenção,
diagnóstico, direitos humanos,
igualdade de gênero e engaja-
mento comunitário no Estado.

A terapia antirretroviral
(Tarv) e outras medidas preventi-
vas adotadas pelo Estado reduzi-
ram a taxa de transmissão vertical
do HIV para menos de 2%. Sem a
terapia, a transmissão atinge até
30% dos bebês de gestantes com
a doença. A Sífilis Congênita, de
forma semelhante, torna-se total-
mente evitável com diagnóstico
precoce e tratamento adequado
durante o pré-natal, utilizando
penicilina benzatina.

O processo de certificação
contou com a colaboração de di-
versos parceiros da Secretaria da
Saúde, incluindo o Instituto Adol-
fo Lutz, Área Técnica da Saúde
da Mulher, da Criança, Núcleo
Técnico de Humanização, Comitê
Estadual de Vigilância à Morte
Materna, Infantil e Fetal, Aten-
ção Básica e Sociedade Civil.

Para manter a certificação, São
Paulo passará por avaliações re-
gulares a cada três anos. O tra-
balho conjunto dos técnicos do
Programa Estadual de IST/Aids,
da Secretaria da Saúde, das regi-
onais, dos Grupos de Vigilâncias
Epidemiológicas, das equipes de
saúde dos 645 municípios e da
sociedade civil foi essencial para
alcançar esse objetivo em 2023, e
o governo do Estado vai garantir
a sua continuidade no futuro.

A estratégia do Estado e o
esforço concentrado em ações
de vigilância, prevenção e con-
trole da transmissão vertical de
HIV e sífilis, alinhados à assis-
tência adequada durante o pré-
natal, contribuem para eliminar
esses agravos evitáveis, promo-
vendo a saúde e o bem-estar da
população.

SP apresenta Plano Estadual de
Energia e propostas de transição

energética na COP28
No maior evento sobre o cli-

ma do planeta, a Secretaria de
Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística (Semil) apresentou o
Plano Estadual de Energia 2050,
o PEE 2050. O projeto é resultado
de uma parceria da pasta com a
Escola Politécnica da USP e está
em consulta pública.

O plano evidencia ao merca-
do um ambiente de negócios fa-
vorável à realização de investi-
mentos em projetos de transição
energética. A subsecretária de
Energia e Mineração, Marisa Maia

de Barros, apresentou na COP 28
as principais ações do Estado de
São Paulo nesse sentido.

“Não podemos deixar de falar
da transição energética quando
a gente fala em redução da emis-
são de gases efeito estufa, por-
tanto mitigar as mudanças climá-
ticas. O que gente quer com isso
é mapear, estimular e incentivar
que as empresas desenvolvam
suas agendas de carbono zero no
Estado de São Paulo”, afirma.

O Plano Estadual de Energia
2050 também será instrumento de

planejamento em busca da redu-
ção das emissões de gases
causadores de efeito estufa,
com a ambição de alcançar
emissões líquidas de carbono
zero. De acordo com Marisa
Maia de Barros, o Estado de São
Paulo está em uma posição pri-
vilegiada para conquistar esse
objetivo. “Em termos de oferta
de energia primária, as renová-
veis respondem por cerca de 47%
no Brasil, comparado com 14%
no mundo. E, quando a gente fala
de São Paulo, a gente está falan-

do de 58%”, ressalta.
A transição energética é um

dos temas que mais está em evi-
dência no momento. Discussões
sobre o assunto acontecem em
eventos como a Conferência das
Nações Unidas sobre Mudanças
Climáticas, a COP 28. O evento,
que está em sua 28ª edição este
ano, em Dubai, conta com a pre-
sença de uma comitiva do Esta-
do de São Paulo, que pôde apre-
sentar ao mundo como o Estado
atua para alcançar a transição
energética.

Provão Paulista: prorrogado prazo
para indicação de cursos superiores

Foi prorrogado até dia 22 de
dezembro o prazo para estudan-
tes da terceira série do Ensino
Médio da rede pública que pres-
taram o Provão Paulista Seriado
indicarem os cursos superiores
para concorrer a uma vaga com
ingresso em 2024.

Ao todo, são mais de 15 mil
vagas, distribuídas entre as Fa-
culdades de Tecnologia do Es-
tado (Fatecs), Universidade de
São Paulo (USP), Universidade
Estadual de Campinas (Uni-
camp), Universidade Estadual
Paulista “Júlio de Mesquita Fi-
lho” (Unesp) e Universidade Vir-
tual do Estado de São Paulo (Uni-
vesp). A indicação deve ser fei-
ta pelo site provao paulistaseri-
ado. vunesp.com.br.

Lançado neste ano pelo Go-
verno de São Paulo, o provão
substitui o modelo adotado pelo
Sistema de Avaliação do Rendi-
mento Escolar do Estado de São
Paulo (Saresp) e permitirá o
acesso direto de alunos da rede
pública ao Ensino Superior das
instituições paulistas.

As vagas destinadas às Fa-
tecs correspondem a cerca de
dois terços do total. São 90 for-
mações diferentes, em variadas
áreas do conhecimento, dispo-
níves em todas as regiões do Es-
tado. Com foco no mercado de
trabalho, os cursos são estrate-
gicamente direcionados para
atender à vocação econômica de
cada localidade, em setores
como gestão de negócios, tec-
nologia da informação, infraes-
trutura, meio ambiente, indústria
4.0 e assim por diante.

Entre os exemplos estão Ali-
mentos, nas Fatecs Marília e Pi-
racicaba; Big Data no Agrone-
gócio, nas Fatecs Pompeia e Be-
bedouro; Gestão Portuária, na
Fatec Baixada Santista; Projetos
de Estruturas Aeronáuticas, na
Fatec São José dos Campos; e
muitos outros.

A alta empregabilidade é uma
das vantagens da graduação
tecnológica. Mais de 91% dos
estudantes das Fatecs estão em-
pregados em até um ano após a
conclusão do curso. “O tecnó-

logo desenvolve competências
e habilidades para melhorar os
processos de gestão e inova-
ção tecnológica, com o uso
ou criação de novas tecnolo-
gias na solução de problemas
complexos”, afirma o coorde-
nador de Ensino Superior de
Graduação do CPS, Rafael Fer-
reira Alves. Segundo ele, exis-
te uma procura grande por
profissionais formados pelas
Fatecs porque “as empresas
sabem que vão contar com pes-
soas de perfil criativo e empre-
endedor”, ressalta.

Escolha das vagas
Para registrar as opções, é

necessário informar o número de
Registro do Aluno (RA) forne-
cido pela Secretaria da Educa-
ção do Estado de São Paulo (Se-
duc-SP). No caso dos alunos
das Escolas Técnicas Estaduais
(Etecs), o número do RA é dife-
rente do Registro de Matrícula
(RM) no Centro Paula Souza
(CPS) e pode ser consultado na
página inicial após login no

sistema acadêmico (NSA/Siga).
Após informar o RA, o aluno
deverá inserir suas informa-
ções pessoais, definir uma se-
nha de acesso ao sistema e
preencher um questionário so-
cioeconômico.

É possível optar por forma-
ções de diferentes instituições
e localidades. São três grupos
disponíveis. Os estudantes
podem pleitear vagas, simulta-
neamente, em cada um dos gru-
pos, sem ordem de prioridade.
No grupo 1, estão opções da
Unesp, Unicamp ou USP. No
grupo 2, das Fatecs. No grupo
3, da Univesp.

O aluno tem a possibilida-
de de indicar até três opções
de cursos nos grupos 1 e 3.
No grupo 1 é possível seleci-
onar até duas instituições di-
ferentes. No caso das Fatecs,
pode escolher até cinco cur-
sos. Não é obrigatório preen-
cher todas as opções. Após o
prazo final, o acesso ao portal
estará disponível apenas para
consulta.

CÂMARA (São Paulo)
Caiu a liminar e agora segue o jogo pra dupla corinthiana Mil-

ton Leite (União) e Rodrigo Goulart (PSD). O procurador-geral
Paulo Baccarin foi o ‘Abel Ferreira’ da arrancada final do ‘Zonea-
mento campeão’ ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Segundo publicamos muito, as rezas do católico praticante e

prefeito Ricardo Nunes (MDB) deram certo. Seu Palmeiras foi cam-
peão pela 12ª vez após toda gozação vez e Abel Ferreira fica até
final de 2024 ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Entre os deputados palmeirenses que continuam festejando o

12º título de campeão brasileiro, quem mais festeja é o deputado
Reis (PT), que sempre acreditou que o Abel Ferreira ficaria até o
final de 2024 ...

.
GOVERNO (São Paulo)
O caso Palmeiras 12 vezes campeão [após o mundo dizer que

não chegava] e Abel Ferreira ficando até o final de 2024 [após o
mundo dizer que era mais um mercenário] pode pautar as políticas
do Tarcísio ?...

.
CONGRESSO (Brasil)
Enquanto Alagoas sofre com ‘rebaixamentos da Brasken’, o

deputado federal Antonio Carlos Rodrigues (PL - SP) lembra do
“eu acreditei”. Aos 73 anos, o coração do ACR é de criança, embo-
ra seja um guerreiro ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Uma coisa é o Bolsonaro presente - e o presidente Lula (PT)

não - na posse do Milei, presidente da Argentina. Outra coisa é o
que o ex-presidente terá na conta os remédios amargos pra quem
tá na UTI ...

.
PARTIDOS (Brasil)
A história brasileira dos partidos - desde o tempo que havia

um partido de portugueses [por Portugal] pode e deve ser conta-
da nas Escolas, porque daria ao alunado a condição de pensar e
talvez até repensar ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O que tá acontecendo no caso da Venezuela - em relação a

vizinha Guiana - pode levar pro Supremo decisões que Precisarão
do Cristo (Jesus) se transformar em Ação do Espírito Santo de
DEUS ...

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna de política -

cesarneto.com - desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da
Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assem-
bleia (SP), por se tornar referência das liberdades Concedidas
por DEUS



VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

FATO RELEVANTE
A VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua 
Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã - CEP 05501-900, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.769.451/0001-08, 
(“Securitizadora”), na qualidade de Emissora da Série Única da 115ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis do 
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CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021, informar ao público em geral que, em relação ao pagamento devido pela 
AGRÍCOLA FORMOSA LTDA. (“Emitente”), não foi identifi cado o pagamento da parcela da CPR-Financeira de 
dezembro/2023 e que falta de pagamento da parcela caracteriza inadimplemento de obrigação pecuniária. Nesse 
sentido, nos termos da cláusula 9.1(i), da CPR-Financeira, tal inadimplemento confi gura Evento de Inadimplemento 
Automático da CPR-Financeira, e consequentemente também dos CRA. Ainda, a Emissora informa que recebeu 
solicitação dos Titulares dos CRA para que prossiga com a convocação de Assembleia Geral dos Titulares de 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio para deliberação acerca do ocorrido, eventual repactuação e aplicação de 
demais medidas cabíveis.  A Securitizadora informa que manterá todos os investidores e o mercado em geral 
atualizados sobre quaisquer informações relevantes. Todos os termos iniciados em letra maiúscula aqui não defi nidos 
encontram o signifi cado que lhes é atribuído no Termo de Securitização da Emissão. Permanecemos à disposição para 
quaisquer esclarecimentos que se façam necessário. São Paulo, 08 de dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO Daniel Monteiro Coelho de Magalhães - Diretor de Relações com Investidores 

Poupança tem retirada líquida de
R$ 3,31 bilhões em novembro
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Os quase 200 países pre-
sentes da Conferência das Na-
ções Unidas para Mudanças
Climáticas de 2023 (COP28), em
Dubai, nos Emirados Árabes
Unidos, fecharam um 2º rascu-
nho para o documento final do
encontro com quatro opções de
texto sobre o futuro dos com-
bustíveis fósseis.

Uma das principais bandei-
ras de organizações ambienta-
listas nesta COP tem sido a in-
clusão, no documento final, de
previsão da eliminação dos
combustíveis fósseis, que são
o principal vetor do aquecimen-
to do planeta. No primeiro ras-
cunho, estavam previstas duas
opções de texto sobre o tema.
No novo documento divulga-
do na sexta-feira (8), os países
apresentam quatro opções de
texto. São elas:

- 1: Eliminação progressiva
dos combustíveis fósseis de
acordo com a melhor ciência
disponível;

- 2: Eliminação progressiva
dos combustíveis fósseis, em
linha com a melhor ciência dis-
ponível, com a meta de 1,5ºC do
IPCC [Painel Intergovernamen-
tal sobre Mudanças Climáticas]
e os princípios e disposições
do Acordo de Paris;

- 3: Eliminação progressiva
dos combustíveis fósseis, reco-
nhecendo a necessidade de um
pico no seu consumo nesta dé-
cada e sublinhando a importân-
cia de que o sector da energia
seja predominantemente livre
de combustíveis fósseis muito
antes de 2050;

- 4: Eliminar progressiva-
mente os combustíveis fósseis
e reduzir rapidamente a sua uti-
lização, de modo a alcançar
emissões líquidas zero de CO2
nos sistemas energéticos até
meados do século ou por volta
dessa data;

Há ainda outra opção em
que aparece “sem texto”, indi-
cando que há países que dis-
concordam que o tema seja abor-
dado no documento. Em outro
dispositivo, o rascunho inclui
como opção de texto a “elimina-
ção progressiva dos subsídios
aos combustíveis fósseis que
não abordam a pobreza energé-
tica ou a transição justa”.

O rascunho divulgado hoje
ainda promete triplicar, até 2030,
a capacidade de energia reno-
vável à nível global, “garantin-
do que o aumento da capacida-
de de energia renovável seja
estrategicamente implementado
para substituir a energia basea-
da em combustíveis fósseis”.

Mudanças do documento
A diretora de Políticas Pú-

blicas e Relações Governamen-
tais da The Nature Conservan-
cy (TNC) Brasil, Karen Olivei-
ra, destacou que o termo “eli-
minação” (phase-out, em in-
glês) traz mais divergência nas
negociações do que conver-
gências.

“A opção que os negocia-
dores trouxeram para pauta foi
uma linguagem mais suavizada,
mas ainda dando uma mensa-
gem clara de redução e elimina-
ção [dos combustíveis fós-
seis]”, ponderou. Além disso,
Karen lembrou que a discussão
ainda está muito aberta e que
ainda há muita indecisão.

 “O que esperamos, nós da
sociedade civil, é que seja assu-
mido um compromisso robusto
com a eliminação dos combustí-
veis fósseis dentro de uma lin-

 Texto da Cop cita mundo
“predominantemente

livre” do
combustível fóssil

guagem que seja aceita por to-
dos. Mas, mais do que a lingua-
gem, precisamos é de um com-
promisso efetivo”, concluiu.

Já para a presidente do Ins-
tituto Talanoa, organização que
atua com políticas climáticas,
Natalie Unterstell, a inclusão do
aumento da produção das ener-
gias renováveis e o uso da ex-
pressão “substituição dos com-
bustíveis fósseis” foram desta-
ques do novo documento.

“A gente falaria da substi-
tuição dos combustíveis fós-
seis pelas renováveis em vez de
falar de eliminação. É uma novi-
dade interessante e vem alinha-
da com a linguagem que foi ado-
tada no acordo entre a China e
os Estados Unidos recentemen-
te. Então, esse termo tem chan-
ces de avançar e pode acalmar
alguns países que não conse-
guem ir adiante com uma lingua-
gem de eliminação gradual”,
destacou.

Unterstell destacou ainda
como negativa, a mudança no
texto sobre os subsídios aos
combustíveis fósseis. O primei-
ro rascunho falava da elimina-
ção de todo subsídio. Agora, o
texto pede a eliminação dos
subsídios que não abordam a
pobreza energética e a transi-
ção justa.

“Isso pode deixar uma jane-
la muito grande aberta para que
os subsídios continuem. Vale
lembrar que, de 2007 para cá, fo-
ram U$S 7 trilhões em subsídi-
os dados à indústria de petró-
leo e gás no mundo. Então, se a
gente não conseguir eliminar
essa fonte de recursos não adi-
anta falar que vai eliminar ou
substituir os combustíveis fós-
seis, mas eles continuaram se
perpetuando”, concluiu.

IPCC
O representante do Painel

Intergovernamental de Mudan-
ças Climáticas (IPCC), Jim Skea,
reafirmou nesta sexta-feira (8),
em Dubai, a posição do órgão
sobre os combustíveis fósseis.
O IPCC é a entidade da ONU
que elabora os relatórios cien-
tíficos sobre as mudanças cli-
máticas e que servem de base
para os debates das COPs.

Segundo Jim, “olhando para
os cenários em que o aqueci-
mento global está limitado à
1,5ºC, sem nenhum ou pouco
excesso além disso até 2050, a
utilização de combustíveis fós-
seis deve ser grandemente re-
duzida e a utilização do carvão
deve ser completamente elimi-
nada”. O cientista acrescentou
que o uso do petróleo deve ser
reduzido em 60% e o gás natu-
ral em 45% até 2050.

Crise Climática
Os gases do efeito estufa

lançados na atmosfera vêm au-
mentando a temperatura do pla-
neta desde a Revolução Indus-
trial (séculos 18 e 19), principal-
mente por meio da queima de
combustíveis fósseis, o que im-
pulsiona a atual crise climática,
marcada por eventos extremos,
como o calor excessivo, as se-
cas prolongadas e as chuvas
intensas.

No Acordo de Paris, em
2015, 195 países se comprome-
teram a combater o aquecimen-
to global “em bem menos de 2º
C acima dos níveis pré-indus-
triais”, buscando limitá-lo a
1,5ºC acima dos níveis antes da
revolução industrial.     (Agen-
cia Brasil)

Pelo quinto mês seguido, o
saldo da aplicação na caderneta
de poupança voltou a cair com o
registro de mais saques do que
depósitos no mês passado. Em
novembro, as saídas superaram
as entradas em R$ 3,31 bilhões,
de acordo com relatório divulga-
do na sexta-feira (8), em Brasília,
pelo Banco Central (BC).

O resultado negativo, entre-
tanto, foi menor do que o verifi-
cado em novembro de 2022, quan-
do os brasileiros sacaram R$ 7,42

bilhões a mais do que deposita-
ram na poupança. Em relação ao
mês anterior, a diferença foi mai-
or. Em outubro de 2023, houve
saída líquida de R$ 12,16 bilhões.

No mês passado, foram apli-
cados R$ 326,57 bilhões, contra
saques de R$ 329,88 bilhões. Os
rendimentos creditados nas con-
tas de poupança somaram R$
5,41 bilhões.

Retirada líquida
Com o resultado de novem-

bro, a poupança acumula reti-
rada líquida de R$ 101,59 bi-
lhões no acumulado do ano. De
janeiro a novembro, apenas em
junho houve mais depósitos
do que saques nas cadernetas,
quando houve entradas líqui-
das de R$ 2,59 bilhões. Em to-
dos os outros meses, houve
saídas líquidas.

Em 2022, a caderneta regis-
trou fuga líquida (mais saques
que depósitos) recorde de R$
103,24 bilhões, em um cenário

de inflação e endividamento
altos.

Em 2020, a poupança tinha
registrado captação líquida
(mais depósitos que saques)
recorde de R$ 166,31 bilhões.
Contribuíram para o resultado
a instabilidade no mercado de
títulos públicos no início da
pandemia de covid-19 e o pa-
gamento do auxílio emergenci-
al, depositado em contas pou-
pança digitais da Caixa Econô-
mica Federal. (Agencia Brasil)

BNDES vai presidir o D20, grupo dos
maiores bancos de desenvolvimento

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) vai presidir, pelos pró-
ximos dois anos, o D20 Long-
Term Investors Club (D20). O gru-
po reúne os 20 maiores investi-
dores e instituições financeiras
de longo prazo do mundo. É a
primeira vez que o BNDES ocupa
essa posição.

O BNDES dividirá a presidên-
cia com o Banco Europeu de In-
vestimentos (BEI). Os membros
do clube são principalmente do
G20 – grupo que reúne as maio-
res economias mundial, a União
Europeia e a União Africana.

A formalização do BNDES
como copresidente ocorreu du-
rante encontro do D20 em Dubai,
nos Emirados Árabes Unidos, em
paralelo à Conferência do Clima
da Organização das Nações Uni-
da (COP28). O banco brasileiro
foi eleito por unanimidade.

Transição energética
De acordo com o presidente

do BNDES, Aloizio Mercadante,
o D20 é um dos espaços mais re-

levantes para estratégias capazes
de enfrentar a crise climática, que
ele classificou como “dramática”.

Os integrantes do D20 têm
perfil de financiamento de longo
prazo. A vantagens de emprésti-
mos com duração de décadas é
que as condições para os toma-
dores de dinheiro são feitas de
forma mais estáveis, menos vul-
neráveis a volatilidades em perí-
odos de crise.

“Temos um grande desafio na
transição energética e na descar-
bonização da indústria. Isso de-
veria estar no topo das nossas
prioridades”, disse.

Mercadante ocupará a copre-
sidência com o vice-presidente
do BEI, Ambroise Fayolle. De
acordo com o BNDES, ao longo
dos dois anos de mandato será
liderada uma agenda de traba-
lho que priorizará articulações
entres os setores público e pri-
vado para investimentos em in-
fraestrutura e desenvolvimento
de projetos que acelerem a tran-
sição para cidades inteligentes e
sustentáveis.

O grupo também realizará se-
minários e conferências para dis-
cutir iniciativas de mobilização de
fundos e estruturação de ferra-
mentas financeiras inovadoras
para desenvolvimento urbano.

Mercadante incluiu entre os
desafios do D20 “repensar os
paraísos fiscais, uma agenda que
ficou perdida com a crise de 2008,
e uma reforma mais profunda do
sistema financeiro”.

G20
A presidência do banco bra-

sileiro no D20 coincide com a pre-
sidência do Brasil no G20, inicia-
da na última sexta-feira (1º) e que
irá até 30 de novembro de 2024.
Neste período, o Brasil sediará a
Cúpula do G20 em novembro do
ano que vem; assim como o BN-
DES, o encontro anual do D20.

Ao longo do mandato do
BNDES, estão previstas ações
com a Finance in Common (Fics),
rede mundial de bancos públicos
de desenvolvimento. “Vamos tra-
balhar intensamente para forta-
lecer o D20 e darmos uma grande

contribuição ao G20, que é o fó-
rum mais importante da governa-
bilidade do planeta, em um pla-
neta sem governança”, disse
Mercadante.

A forma de financiamento de
bancos internacionais é uma das
preocupações do Brasil no turno
de presidente do G20. Na quinta-
feira (8), durante a reunião de
cúpula do Mercosul, o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva criti-
cou a atuação de algumas insti-
tuições financeiras.

“A questão do sistema de
Bretton Woods [regras para o
sistema financeiro e monetário
internacional, firmadas em 1944],
sobretudo o FMI, o Banco
Mundial, precisa mudar a sua
característica, a sua função.
Eles não podem ser bancos su-
focantes, porque, na verdade,
eles não emprestam recurso.
Eles, na verdade, emprestam
uma corda para que a pessoa
que precisou do dinheiro se
enforque. Porque não leva em
conta a situação de cada país”,
disse Lula. (Agencia Brasil)

Violência policial é foco de peritos
ligados à ONU em visita ao Brasil

A suscetibilidade de jovens
negros da zona rural diante da
possibilidade de sofrer violênci-
as, a defesa do uso de câmeras
corporais acopladas ao unifor-
me de policiais, a impunidade de
agentes que cometem excessos
e um Estado com poucos negros
em posições de tomada de deci-
sões. Essas foram algumas das
colocações, em relação ao Bra-
sil, feitas nea sexta-feira (8), por
membros do Mecanismo Inter-
nacional Independente de Espe-
cialistas para Promover a Justi-
ça Racial e a Igualdade no Con-
texto da Aplicação da Lei.

Os integrantes da comitiva
chegaram ao país no último dia 27.
Eles vieram com a missão de ava-
liar se a aplicação de leis e políti-
cas têm assegurado ou violado
direitos da população negra.

A análise antecipada, em en-
trevista, por Tracie L. Kesse e
Juan E. Mendéz, será pormenori-
zada futuramente, na forma de um
relatório que será divulgado em se-
tembro de 2024. Outro aspecto que
deve constar do documento é o
reconhecimento da efetividade de

instrumentos como as cotas para
negros no funcionalismo público
e a criação do Ministério da Igual-
dade Racial pelo governo Lula.

A comitiva passou por Salva-
dor, Fortaleza, São Paulo e Rio de
Janeiro, além de Brasília. Um dos
critérios para definir a rota da via-
gem foi incluir locais que registra-
ram casos mais graves de violên-
cia policial recentemente, como o
da Operação Escudo, na Baixada
Santista, e os episódios ocorridos
na Vila Cruzeiro e em Jacarezinho,
no Rio de Janeiro, e em Salvador.
Outro ponto de partida, explica-
ram os integrantes do órgão, fo-
ram as denúncias que são com-
partilhadas diretamente com eles,
não somente pela mídia.

Durante a visita ao Brasil, o
grupo conversou com diversas
autoridades, tanto do Poder Exe-
cutivo como representantes do
Ministério Público e Defensoria
Pública. Durante o período, os
especialistas também dedicaram
atenção e tempo a ver de perto as
condições de presídios - como a
Penitenciária Lemos Brito, em Sal-
vador - e do Rio de Janeiro, que

não tiveram os nomes citados.
Juan E. Mendéz afirmou que,

no Brasil, o que se observa é um
cenário que comporta uma “impu-
nidade generalizada”, com diver-
sos crimes sem a devida investi-
gação e um adequado desfecho e
um negacionismo quanto à exis-
tência do racismo estrutural, que
“deve ser erradicado”. Ele defen-
deu o uso obrigatório de câmeras
corporais por parte dos agentes
de segurança como medida para
vigiar sua conduta e coibir abu-
sos contra a população.

Durante a entrevista, Mendéz,
que já foi diretor executivo do Ins-
tituto Interamericano de Direitos
Humanos e relator especial da
Organização Nacional das Nações
Unidas (ONU) sobre tortura, dis-
se, ainda, que outra marca atual
do Brasil é a “erosão de confian-
ça” em relação às forças de segu-
rança, causada, sobretudo, pelas
violações de direitos humanos.
Um aspecto ressaltado por ele foi
como o modelo de masculinidade
tóxica acaba se refletindo em abor-
dagens policiais.

Quanto às penitenciárias,

Exportações paranaenses até novembro
já superam números de 2022

Antes mesmo de 2023 termi-
nar o Paraná já superou o volu-
me financeiro de exportações de
todo o ano passado. De janeiro a
novembro, o Estado somou US$
23,1 bilhões de vendas ao Exteri-
or. O montante é 4,5% maior do
que os US$ 22,1 bilhões acumu-
lados ao longo de todos os 12
meses de 2022.

Já na comparação com o mes-
mo período do ano passado,
quando o Paraná somou US$
20,6 bilhões nos 11 primeiros
meses do ano, o resultado atu-
al é 12,1% superior. Os dados
são do Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços (MDIC), compi-
lados pelo Instituto Paranaen-
se de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (Ipardes).

O diretor-presidente do Ipar-
des, Jorge Callado, avalia que o
aumento das exportações em
2023 é resultado da elevação do
Produto Interno Bruto (PIB) do
Estado, que cresceu 8,6% no pri-

meiro semestre. “A expansão do
PIB estadual no primeiro semes-
tre conta com forte contribuição
das vendas de mercadorias para-
naenses ao Exterior, já que a pro-
dução interna desses itens eleva
o nível de atividade econômica
do Estado, causando efeitos po-
sitivos em termos de emprega e
renda”, explica.

A soja em grão segue sendo
o produto paranaense mais ex-
portado. De janeiro a novembro,
o item campeão de exportação
bateu a marca de US$ 5,5 bilhões
comercializados. Na segunda co-
locação veio a carne de frango in
natura, com US$ 3,3 bilhões. O
terceiro produto mais exportado
no período foi o farelo de soja
(US$ 1,8 bilhão) e em quarto, os
cereais (US$ 1,1 bilhão).

De acordo com o Ipardes,
apesar da preponderância dos
produtos do agronegócio na
pauta de exportações do Paraná,
os bens industrializados também
têm importante participação na

balança comercial. Como no caso
dos automóveis, cujas vendas ao
mercado internacional totalizaram
US$ 524 milhões nos 11 primei-
ros meses de 2023.

A China segue como princi-
pal destino dos produtos para-
naenses no Exterior. O gigante
asiático movimentou US$ 6,4 bi-
lhões de compras do Paraná de
janeiro a novembro.

Na sequência, vêm Argenti-
na e Estados Unidos na segun-
da e terceira colocação, respec-
tivamente. Enquanto o país vi-
zinho adquiriu US$ 1,5 bilhão de
itens do Paraná entre janeiro e
novembro, o mercado america-
no comprou US$ 1,3 bilhão das
empresas paranaenses no mes-
mo período.

As importações paranaenses
de janeiro a novembro caíram,
colaborando positivamente na
balança comercial, que está su-
peravitária. As compras do Exte-
rior somaram US$ 16,7 bilhões
nos 11 primeiros meses de 2023,

redução de 19,3% em relação ao
mesmo período de 2022, quando
fechou em US$ 20,7 bilhões.

Adubos e fertilizantes lideram
as importações pelo Estado, to-
talizando US$ 1,9 bilhão movi-
mentado de janeiro a novembro.
O volume, entretanto, é 43,5%
menor do que os US$ 3,3 bilhões
comprados pelo Paraná nos 11
primeiros meses de 2022.

Na segunda colocação, vêm
os óleos e combustíveis, que tam-
bém tiveram redução na importa-
ção. Enquanto que nos 11 primei-
ros meses de 2022 esses produ-
tos movimentaram US$ 2,3 bi-
lhões, no mesmo período de 2023
o montante caiu para US$ 1,5 bi-
lhão – redução de 33,7%.

Outro setor cuja importação
caiu é o de produtos químicos.
Entre janeiro e novembro de 2023
foi importado US$ 1,1 bilhão nes-
se segmento, enquanto que no
mesmo período de 2022 foi US$
1,9 bilhão, representando queda
de 37,5%. (AENPR)

Mendéz elencou o saneamento
inadequado, a má qualidade dos
alimentos oferecida aos detentos,
a criminalização dos presos e a
estigmatização das famílias, assim
como a sobrecarga dos agentes
penitenciários, como os principais
problemas constatados ao longo
das visitas. “O número de encar-
cerados é impressionante”, des-
tacou, adicionando que também
fica evidente a grande proporção
de negros atrás das grades.

Co-fundadora e vice-presi-
dente sênior de Iniciativas de Jus-
tiça do Center For Policing Equi-
ty, Tracie L. Kesse classificou o
que acontece no país como uma
modalidade de “racismo perver-
so” que contamina as relações. Ela
deu ênfase a práticas que se tem
adotado, como o trabalho de de-
fensores públicos junto a famílias
de vítimas, e a lacunas também, ci-
tando a falta de representativida-
de de mulheres no Poder Judiciá-
rio e ações de combate à intolerân-
cia religiosa. Outra crítica foi quan-
to à falta de esforço para a utiliza-
ção do nome social de pessoas
transgênero. (Agencia Brasil)
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Lembre sempre de lavar as mãos

Os casos de dengue no Bra-
sil aumentaram 15,8% em 2023 em
relação ao ano passado, segun-
do dados divulgados na sexta-
feira (8) pelo Ministério da Saú-
de. As ocorrências passaram de
1,3 milhão em 2022 para 1,6 mi-
lhão este ano. Já a taxa de letali-
dade ficou em 0,07% nos dois
anos, somando 1.053 mortes con-
firmadas em 2023 e 999 no ano
passado.

“Fatores como a variação cli-
mática, o aumento das chuvas, o
número de pessoas suscetíveis
às doenças e a mudança na cir-
culação de sorotipo do vírus são
fatores que podem ter contribuí-
do para esse crescimento”, ava-
liou o ministério em nota. Os es-
tados com maior incidência de
dengue são Espírito Santo, Mi-
nas Gerais, Santa Catarina, Para-
ná, Mato Grosso do Sul, Distrito
Federal e Goiás.

Chikungunya
Em relação à chikungunya,

até dezembro de 2023, foram no-
tificados 145,3 mil casos da do-
ença no país, com taxa de inci-
dência de 71,6 casos por 100 mil
habitantes. Em comparação com
o mesmo período de 2022, quan-
do foram notificados 264,3 mil
casos (123,9 casos por 100 mil
habitantes), a redução foi de
45%. Este ano, foram confirma-
dos ainda 100 óbitos provocados
pela doença. As maiores incidên-
cias estão em Minas Gerais, no
Tocantins e Espírito Santo.

Zika
Já os dados de zika foram co-

letados pela pasta até o fim de
abril de 2023. Ao todo, foram no-
tificados 7.275 mil casos da do-

ença, com taxa de incidência de
3,6 casos por 100 mil habitantes.
Houve aumento de 1% em rela-
ção ao mesmo período de 2022,
quando 7.218 mil ocorrências da
doença foram notificadas. Até o
momento, não há registro de óbi-
tos por zika.

Criadouros
O Levantamento Rápido de

Índice de Infestação por Aedes
aegypti (LIRAa) e o Levanta-
mento de Índice Amostral (LIA)
indicam que, em 2023, 74,8%
dos criadouros do mosquito da
dengue estão nos domicílios,
como em vasos e pratos de
plantas, garrafas retornáveis,
pingadeiras, recipientes de de-
gelo em geladeiras, bebedou-
ros em geral, pequenas fontes
ornamentais e materiais em depó-
sitos de construção (sanitários
estocados, canos).

Os números mostram ainda
que depósitos de armazenamen-
to de água elevados (caixas
d’água, tambores, depósitos de
alvenaria) e no nível do solo (to-
nel, tambor, barril, cisternas, poço,
cacimba, cisterna) aparecem
como segundo maior foco de pro-
criação dos mosquitos, com 22%,
enquanto depósitos de pneus e
lixo têm 3,2%.

A pesquisa é realizada pela
amostragem de imóveis e cria-
douros com água positivos para
larvas de Aedes aegypti no âm-
bito municipal. Os estados con-
solidam os dados dos municípi-
os e encaminham ao ministério.

Mudanças climáticas
Em nota, a pasta destacou

que a projeção de aumento de

casos de dengue no próximo ve-
rão brasileiro se deve a fatores
como a combinação entre calor e
chuva intensos, possíveis efei-
tos do El Niño, conforme aponta
a Organização Mundial da Saú-
de (OMS). Outro agravante é o
ressurgimento recente dos soro-
tipos 3 e 4 do vírus no Brasil.

“Com as mudanças climáti-
cas, altas temperaturas e perío-
dos chuvosos, a expectativa é
que o número de criadouros au-
mente. Por esse motivo, é preci-
so o empenho da sociedade para
eliminar os criadouros e evitar
água parada. As medidas são
simples e podem ser implementa-
das na rotina. O Ministério da
Saúde sugere que a população
faça uma inspeção em casa pelo
menos uma vez por semana.”

“Para garantir a proteção
contra o mosquito vetor das ar-
boviroses, o Ministério da Saú-
de encaminha um biolarvicida aos
estados e municípios, de acordo
com a situação epidemiológica
local e com a demanda. O produ-
to representa uma alternativa efi-
ciente no controle das larvas dos
mosquitos, com baixo impacto
ambiental.”

Controle
Ainda em nota, o ministério

informou estar alerta e monito-
rar constantemente o cenário
das arboviroses no Brasil.
Como parte das ações de en-
frentamento às doenças, a pas-
ta anunciou R$ 256 milhões
para o fortalecimento da vigi-
lância das arboviroses. “O mo-
mento é de intensificar os es-
forços e as medidas de preven-
ção por parte de todos para re-

duzir a transmissão das doen-
ças.”

“Para evitar o agravamento
dos casos, a população deve
buscar o serviço de saúde mais
próximo ao apresentar os primei-
ros sintomas. Cerca de 11,7 mil
profissionais de saúde foram ca-
pacitados em 2023 para manejo
clínico, vigilância e controle de
arboviroses.”

Do valor total do investimen-
to, R$ 111,5 milhões serão efeti-
vados até o fim deste ano, em
parcela única, para fortalecer as
ações de vigilância e contenção
do Aedes aegypti – sendo R$ 39,5
milhões para estados e o Distrito
Federal e R$ 72 milhões para mu-
nicípios. Além disso, haverá re-
passe de R$ 144,4 milhões para
fomentar ações de vigilância em
saúde em todo o país.

Vacina
A Comissão Nacional de In-

corporações de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde (Coni-
tec) analisa neste momento a
incorporação da vacina Qden-
ga ao Sistema Único de Saúde
(SUS). Nessa quinta-feira (7),
o ministério abriu consulta pú-
blica sobre o tema. Consideran-
do o cenário epidemiológico, a
comissão já recomendou a in-
corporação do imunizante ini-
cialmente para localidades e pú-
blicos prioritários a serem defini-
dos pelo Programa Nacional de
Imunizações (PNI).

A definição dos grupos e lo-
calidades deve considerar as re-
giões de maior incidência e trans-
missão da dengue e as faixas etá-
rias de maior risco para agrava-
mento da doença. A restrição de

público, segundo o ministério,
também leva em conta a capaci-
dade de fornecimento das doses
por parte da fabricante.

Todas as recomendações de
incorporação de medicamentos e
insumos feitas pela Conitec são
submetidas à consulta pública
por um período de 20 dias. A pas-
ta destacou, entretanto, que, con-
siderando a projeção epidemio-
lógica para o próximo verão, com
a possibilidade de aumento de
casos de dengue, a consulta fi-
cará aberta pelo prazo de dez
dias.

Método Wolbachia
O governo federal anunciou

ainda a ampliação do chamado
método Wolbachia. A estratégia
consiste na liberação de Aedes
aegypti injetados com a bactéria
Wolbachia, que inibe a trans-
missão de doenças. A proposta
é que esses mosquitos se re-
produzam com outros Aedes
aegypti locais e ajudem a esta-
belecer uma nova população de
insetos, todos portando a bac-
téria e, consequentemente, não
transmitindo doenças.

O método Wolbachia está
sendo expandido atualmente para
Natal, Uberlândia (MG), Presi-
dente Prudente (SP), Londrina
(PR), Foz do Iguaçu (PR) e Join-
ville (SC). A estratégia já é utiliza-
da em Campo Grande (MS), Pe-
trolina (PE), Belo Horizonte (MG),
Niterói (RJ) e no Rio de Janeiro.

Análise
Durante coletiva de impren-

sa, a ministra da Saúde, Nísia Trin-
dade, destacou a importância de
ações coordenadas de combate

às arboviroses, de esclarecimen-
to junto à população e de acom-
panhamento epidemiológico e
cientifico das doenças.

“Esta semana, voltei da
COP28 [Conferência das Nações
Unidas sobre Mudanças Climá-
ticas] e, pela primeira vez, tive-
mos um evento dedicado à saú-
de na programação oficial.”

“Sabemos que, com as mu-
danças climáticas e o processo
de aquecimento, há um impacto
geral na saúde e, em especial, nos
grupos mais vulneráveis. Há tam-
bém um impacto muito acentua-
do em relação às arboviroses”,
disse, ao citar o que classifica
como um cenário desafiador.

“Esse desafio está dentro
daquilo que vemos como doen-
ças de determinação ambiental
e social porque afetam sobre-
maneira os grupos mais vulne-
ráveis. É onde vemos esse im-
pacto maior. Não só pela circu-
lação do vírus, pela transmis-
são via Aedes aegypti e pelos
criadouros de larva, mas tam-
bém porque vemos essa situa-
ção em relação aos cuidados
clínicos necessários.”

Nísia lembrou que o país já
possui conhecimento científico
validado que permite uma maior
proteção da população.

“Estamos, neste momento, já
pactuando muitas ações com es-
tados e municípios. Como tudo
que se faz no SUS, não é possí-
vel fazer de gabinete. Entre es-
sas ações, destaco o fortaleci-
mento da vigilância, o controle
de vetores. Para isso, contamos
com muitos meios no SUS e esta-
mos destinando R$ 256 milhões.”
(Agencia Brasil)

O solo da Mina 18 da pe-
troquímica Braskem, no bairro
do Mutange, em Maceió, já
afundou mais de 2 metros (m)
desde o último dia 29, quando
a Defesa Civil municipal emitiu
um alerta, apontando o “risco
iminente de colapso” da estru-
tura, e recomendou o bloqueio
do acesso de pessoas à região.

Em nota divulgada na sex-
ta-feira (8), a Defesa Civil mu-
nicipal informou que, entre a
tarde de quarta-feira (6) e da
quinta-feira (7), o solo afundou
a 0,23 centímetro (cm) por hora,
tendo se movimentado vertical-
mente 5,7 cm. Com isso, a pro-
fundidade atingiu 2,06 m no fim
da tarde de ontem.

Ainda segundo o órgão mu-
nicipal, o alerta de risco da mina
de onde a Braskem extraía sal-
gema segue válido, pois o solo
continua afundando, conforme
indicam análises sísmicas do ter-
reno. “Por precaução, a recomen-
dação é clara: a população não
deve transitar na área desocupa-
da até uma nova atualização da
Defesa Civil, enquanto medidas
de controle e monitoramento são
aplicadas para reduzir o perigo.”

Em uma nota divulgada
hoje, a Braskem assegura que
“a movimentação do solo regis-

Afundamento do
solo de mina em

Maceió já passa de
 2 m de profundidade

trada nos últimos dias, em um
local específico do bairro do
Mutange […] se dá em um tre-
cho da área 100% desocupada
desde abril de 2020 e que se-
gue sob monitoramento cons-
tante”. De acordo com a empre-
sa, cerca de 40 mil moradores
de áreas identificadas como de
risco já foram realocados des-
de 2019, quando a extração de
sal-gema foi paralisada. Os úl-
timos 23 imóveis que permane-
ciam ocupados foram desocu-
pados na semana passada.

Na nota, a empresa ainda re-
afirma o compromisso de garan-
tir a integridade “de todos os mo-
radores da cidade de Maceió”.
“Nossa prioridade continua sen-
do a segurança das pessoas”,
afirma a Braskem ao elencar uma
série de ações que afirma ter rea-
lizado, incluindo a paralisação
definitiva da extração de sal na
região, em maio de 2019.

Na terça-feira (5), o Instituto
do Meio Ambiente do Estado de
Alagoas (IMA-AL) autuou a
Braskem em mais de R$ 72 mi-
lhões por omissão de informa-
ções, danos ambientais e pelo
risco de colapso e desabamen-
to da Mina 18. Esta foi a 20º
multa que o instituto aplicou à
empresa. (Agencia Brasil)

Governo e aéreas criam comitê em
resposta a reclamação de consumidores

A Secretaria Nacional do
Consumidor, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, e
a Associação Brasileira das Em-
presas Aéreas (Abear) vão cri-
ar um comitê técnico para, com
a colaboração das companhias
de aviação, tentar melhorar o
atendimento aos usuários do
setor.

O setor aéreo é um dos que
mais geram reclamações dos
consumidores brasileiros, con-
forme destacou o secretário na-
cional, Wadih Damous, em nota.

“Diversas consumidoras e
consumidores têm apresentado
reclamações variadas em nos-
sos sistemas, destacando pon-
tos de insatisfação […] Identi-
ficamos uma série de itens que
demandam atenção e gostaría-

mos de promover um debate
construtivo para explorar pos-
síveis ações em resposta a es-
sas reclamações.”

A criação do grupo foi acer-
tada durante uma reunião no mi-
nistério, em Brasília, na quinta-
feira (7). Além de Damous e au-
xiliares, participaram da conver-
sa a presidenta da Abear, Jure-
ma Monteiro, e representantes
da Associação Internacional de
Transporte Aéreo (Iata); da As-
sociação Latino-Americana e
do Caribe de Transporte Aéreo
(Alta) e das principais compa-
nhias de aviação do país.

Segundo o ministério, o co-
mitê técnico começará a funci-
onar no início de 2024. A porta-
ria de constituição do grupo
deve ser publicada em breve.

De acordo com o diretor do
Departamento de Proteção e De-
fesa do Consumidor, Vitor Hugo
do Amaral, as reclamações mais
frequentes dos consumidores
insatisfeitos com o setor aéreo
dizem respeito a falhas nos ca-
nais de atendimento das empre-
sas, falta de assistência em caso
de cancelamentos e/ou atrasos
nos voos, especialmente com
passageiros idosos e crianças,
e dificuldades na obtenção de
reembolsos.

Também em nota, a presi-
denta da Abear afirmou que as
empresas do setor vem se es-
forçando para aprimorar a pres-
tação de serviços e responder
às queixas dos usuários.

“Os números de 2023 da
[plataforma] consumidor.gov

mostram que, passados os anos
de pandemia, estamos em cons-
tante melhoria no atendimento
ao consumidor”, comentou Ju-
rema Monteiro.

Ela destacou que, em 2022,
o índice de solução de queixas
registradas na plataforma
consumidor.gov.br atingiu
75,3%. Em 2023, até outubro, o
mesmo índice atingiu 81,8%.

“Se analisarmos a quantida-
de de passageiros que transpor-
tamos, temos, proporcional-
mente, um número pequeno de
casos. Mas entendemos que
cada usuário deve ser tratado
da melhor forma, por isso esta-
mos sempre buscando a evolu-
ção desses indicadores”, acres-
centou a presidenta da Abear.
(Agencia Brasil)

Brasil prepara sugestão de ações
para diminuir efeitos do plástico
O Brasil se prepara para con-

tribuir com o Acordo Global de
Plásticos da Organização das
Nações Unidas com indicações
de formas de minimizar o impacto
deste material no mundo. O Ins-
tituto de Macromoléculas Profes-
sora Eloisa Mano (IMA), da Uni-
versidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ), e a Sociedade Bra-
sileira de Química (SBQ) são res-
ponsáveis por fornecer todos os
subsídios técnicos ao Ministério
das Relações Exteriores, para que
ele possa indicar ações a serem
adotadas pelos países signatári-
os do Acordo Global de Plásti-
cos das Nações Unidas..

“Vamos apontar o que temos
que fazer para minimizar o efeito
do plástico pelo descarte indis-
criminado de pessoas e empre-
sas, efeitos que não são bené-
ficos para a saúde humana, ma-
rinha e para o meio ambiente”,
explicou na sexta-feira (8) à
Agência Brasil a professora
Maria Inês Bruno Tavares, di-

retora do Instituto.
De acordo com o Programa

das Nações Unidas para o Meio
Ambiente (Pnuma), 400 milhões
de toneladas de plástico são pro-
duzidas por ano. Dados do Perfil
2022 da Associação Brasileira da
Indústria do Plástico (Abiplast)
revelam que o Brasil responde
por 2% da produção mundial de
plástico, com total de 6,7 milhões
de toneladas por ano de material
cujo destaque traz impactos ne-
gativos para o meio ambiente. O
setor engloba mais de 11 mil em-
presas, que empregam mais de
340 mil brasileiros e faturam 117,5
bilhões de reais.

Maria Inês Bruno Tavares
disse que a ideia é definir os cri-
térios técnicos para caracterizar
os tipos de plástico, identifican-
do o que é plástico de uso único,
plástico desnecessário ou pro-
blemático, uma vez que na primei-
ra versão do documento com a
posição brasileira não há desta-
que para a educação ambiental,

nem para a reciclagem e o reúso.
O grupo do IMA já fez algu-

mas sugestões. Entre elas, que
os polímeros sintéticos que com-
põem o plástico sejam substituí-
dos por biodegradáveis na ca-
deia produtiva. È preciso também
aumentar o uso de materiais reci-
cláveis na composição de novos
produtos e identificar, nos rótu-
los, todos os tipos de materiais
que compõem as embalagens. A
partir dessa identificação, é mais
fácil saber o que pode ser reutili-
zado ou reciclado. A diretora lem-
brou que os plásticos de uso
único não precisam ser descarta-
dos porque podem gerar energia.
“Reciclagem é a palavra-chave
para minimizar os problemas”. Já
os produtos em estado de degra-
dação grande devem ser descar-
tados em aterros sanitários de
forma controlada, apontou.

Para incentivar a reciclagem
entre indústria e população, uma
das propostas é que a embala-
gem seja devolvida na empresa

pelo consumidor e trocada por um
desconto para a próxima compra,
indicou Maria Inês. A especialis-
ta diz acreditar que as empresas
brasileiras que lidam com políme-
ros têm participado do esforço
para a redução dos plásticos.

O IMA vai iniciar processo de
ensino aos profissionais que fa-
zem reciclagem no Hangar, na Ci-
dade Universitária, para que re-
conheçam as diferenças entre os
materiais plásticos e o seu poten-
cial financeiro, porque pode ha-
ver um valor agregado naque-
le produto, que não deve ser
jogado fora. Em paralelo, o ins-
t i tuto continua realizando
ações nas escolas, iniciadas
em 2009. Nas semanas de Na-
notecnologia e de Polímeros, o
IMA recebe anualmente estu-
dantes de escolas públicas e
particulares para conhecerem o
que são polímeros e suas ca-
racterísticas. A média é de 700
pessoas recebidas por dia nes-
ses eventos. (Agencia Brasil)
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1. Contexto operacional: A Paulista - Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Securitizadora” ou “Companhia”) foi constituída em 24 de 
dezembro de 2008 e tem como objeto social, a aquisição, mediante cessão de 
créditos financeiros oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, 
bancos comerciais, bancos de investimento, sociedade de crédito, financia-
mento e investimento, sociedade de crédito imobiliário, sociedade mercantil, 
companhias hipotecárias, associações de poupança e empréstimo e pela Caixa 
Econômica Federal, na forma da Resolução nº 2.686/00, do conselho Monetá-
rio Nacional e das normas que vierem a alterá-la, substituí-la ou complemen-
tá-la. 2. Base para apresentação e elaboração das demonstrações 
contábeis: a) As demonstrações contábeis apresentadas foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a le-
gislação societária (Lei 6.404/76 com mudanças introduzidas pelas Leis 
11.638/07 e 11.941/09), os Pronunciamentos Técnicos, as Orientações e as In-
terpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), em 
conformidade com as normas internacionais de contabilidade (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). A preparação das De-
monstrações Contábeis da Companhia requer que a administração faça julga-
mentos e estimativas adotando premissas que afetam os valores significativos 
apresentados sujeitos a essas estimativas e premissas, que incluem as provi-
sões para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou recuperação, as 
provisões para perdas, as provisões para contingências, marcação ao mercado 
de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, entre outros. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diver-
gentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
Administração revisa as estimativas e premissas. A Administração aprovou a 
emissão destas demonstrações em 04 de dezembro de 2023. b) As Demonstra-
ções Contábeis foram preparadas e estão apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar, exceto quando indicado de outra forma. 3. 
Principais práticas contábeis: a) Apuração do resultado: As receitas e des-
pesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o critério 
pro rata dia para as de natureza financeira. As receitas e despesas de natureza 
financeira são calculadas com base no método exponencial, exceto aquelas 
relativas a títulos descontados ou relacionados com operações no exterior, as 
quais são calculadas com base no método linear. As operações com taxas pre-
fixadas são registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas corres-
pondentes ao período futuro são registradas em conta redutora dos respecti-
vos ativos e passivos. As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a 
data do balanço através dos índices pactuados. As receitas de direitos creditó-
rios vencidos ou renegociados são reconhecidas no momento da liquidação 
financeira. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa in-
clui dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor e limites, com 
prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias, na data da aplicação. c) Direi-
tos creditórios: Os direitos creditórios referem-se a operações de crédito venci-
das que foram adquiridas sem coobrigação e foram registrados pelos seus va-
lores nominais ou baseados em laudo de avaliação elaborado por empresa 
independente. Em 31 de dezembro de 2022, os direitos creditórios estão regis-
trados pelos seus valores nominais. d) Provisão para perdas associadas ao risco 
de crédito: A provisão é constituída com base no julgamento da administração, 
a análise dos devedores, os dias de atraso no pagamento e o histórico de per-
das e a recuperação de créditos. e) Outros ativos e passivos circulantes e não 
circulantes: Os demais ativos circulantes e não circulantes reconhecem os ren-
dimentos pro-rata temporis, quando aplicável, e são reduzidos, mediante pro-
visão, aos seus valores prováveis de realização. Os passivos circulantes e não 
circulantes são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluídos 
os encargos e variações monetárias incorridas, quando aplicável. f) Imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos: Correntes: As provisões para o 
imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando devidas, são cal-
culadas com base no lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e exclu-
sões de caráter permanente e temporária, sendo o imposto de renda determi-
nado pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$ 240 no exercício e a contribuição social pela alíquota de 9%. 
Diferidos: Os tributos diferidos correspondem ao prejuízo fiscal de períodos 
anteriores. g) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e pre-
videnciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e 
passivos contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo com os 
critérios definidos na Resolução n° 3.823/09 e Pronunciamento Técnico CPC 25, 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), obedecendo aos 
seguintes critérios: Contingências ativas - não são reconhecidas nas demons-
trações contábeis, exceto quando da existência de evidências que propiciem a 
garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. Contin-
gências passivas - são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, 
baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considera-
do provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma 
provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passi-
vos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos 
são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas 
como perda remota não requerem provisão e divulgação. Obrigações legais - 
fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão sendo 
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (ou impos-
tos e contribuições). O montante discutido é quantificado, registrado e atuali-
zado mensalmente. h) Instrumentos financeiros: Ativo financeiro - Reconheci-
mento inicial e mensuração: Os ativos financeiros são classificados como ativos 
financeiros a valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A 
Companhia determina a classificação dos seus ativos financeiros no momento 
do seu reconhecimento inicial, quando esta se torna parte das disposições 
contratuais do instrumento. Os ativos financeiros da Companhia são: caixa e 
equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários contas a receber e outros 
recebíveis. Mensuração subsequente: A mensuração subsequente de ativos fi-
nanceiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: • 
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado. São apresentados no 
balanço patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas 
reconhecidas na demonstração do resultado. • Empréstimos e recebíveis: Em-
préstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos 
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fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração 
inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utili-
zando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos a perda por 
redução ao valor recuperável, quando estes são avaliados pela Administração 
como materiais. Redução do valor recuperável de ativos financeiros - Impair-
ment: A Companhia avalia nas datas dos balanços se há alguma evidência ob-
jetiva que determine se o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros não 
é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considera-
do como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de au-
sência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que te-
nham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de 
perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futu-
ro estimado do ativo financeiro ou do grupo de ativos financeiros que possa ser 
razoavelmente estimado. Passivos financeiros - Reconhecimento inicial e 
mensuração: A Companhia determina a classificação dos seus passivos finan-
ceiros no momento do seu reconhecimento inicial. Passivos financeiros são 
inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos, são acres-
cidos do custo da transação diretamente relacionado. i) Resultado por ação: O 
resultado por ação é apurado através da divisão do resultado do período pela 
quantidade de ações. 4. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equiva-
lentes de caixa estavam assim representados: 2022 2021
Disponibilidades - em moeda nacional (i) 58 46
 58 46
(i) Conta corrente com parte relacionada (Banco Paulista S.A.). 5. Instrumen-
tos Financeiros: a) Ativos Financeiros 2022 2021
Certificado de Depósitos Bancários (i) 

Vencimento até 360 dias 2.653 918
2.653 918

(i) Aplicação financeira com parte relacionada (Banco Paulista S.A.). Os ativos 
financeiros não foram classificados no grupo “Caixa e equivalentes de caixa” 
por possuírem carência para resgate superior a três meses e haver risco de 
mudança de valor em caso de resgate antecipado. Não há ativos dados em 
garantias nos exercícios de 2022 e 2021. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, a renda com aplicações financeiras foi de R$ 212 (R$ 15 em 2021). 
b) Direitos creditórios de operações de crédito: Durante o exercício de 2022, 
a Paulista Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros, cedeu créditos 
adquiridos anteriormente, para o Banco Paulista S.A., pelo valor de R$ 940, 
cujos valores nominais contabilmente totalizavam R$ 12.385. O lucro com 
esta Cessão foi de R$ 940, registrado nas rubricas “Outras receitas (despesas) 
operacionais”. Durante o Exercício de 2021, a Paulista - Companhia Securiti-
zadora de Créditos Financeiros S.A. (“Securitizadora”), adquiriu do Banco 
Paulista S.A., operações de créditos vencidas, sem coobrigação. O valor total 
dos créditos era de 11.535 e foram adquiridas pelo valor total de R$ 900. Estas 
operações geraram uma perda com créditos de liquidação duvidosa (PDD) de 
R$ 900. (nota 12). Não houve aquisições de créditos no Exercício de 2022 (nota 
12). A Administração da Securitizadora, com base na avaliação no momento 
da aquisição, tem grandes expectativas de recuperação sobre o saldo dos con-
tratos em função de suas garantias e dos respectivos processos de recuperação 
judicial. Os saldos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 distribuídos por faixa
de vencimento são demonstrados conforme segue: 2022 2021
Parcelas vencidas (*) – –

Acima de 360 dias 38.339 50.936
Parcelas vincendas

até 90 dias – 161
de 91 dias a 180 dias – 107

Total 38.339 51.204
(*) Para fins do Conglomerado Prudencial, os direitos creditórios de operações 
de créditos, adquiridos em 31 de dezembro de 2021 e 30 de junho de 2021, fo-
ram registrados pelo valor original dos respectivos contratos, sendo R$ 29.799 
e R$ 11.535, respectivamente. No Exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
a carteira com “Direitos creditórios” gerou uma receita no valor de R$ 50 (R$ 313 
em 2021). Em 31 de dezembro de 2022 a provisão para perdas sobre Direitos 
Creditórios era de R$ 38.339 (R$ 50.944 em 2021). Esta provisão foi estimada 
com base no julgamento da administração e, devido à natureza da operação, 
substanciada, principalmente, com base nos dias de atraso de pagamento.
c) Movimentação da provisão para perdas associadas ao risco de crédito:

2022 2021
Saldo no início do exercício (50.944) (14.767)
Reversões 220 354
Constituição 12.385 (36.531)
Saldo no final do exercício (38.339) (50.944)
(i) Este ajuste não afetou o resultado da Securitizadora. Os efeitos foram para 
ajustar contabilmente os títulos ao valor total dos créditos e foi realizado 
para atendimento do Banco Central. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, a Securitizadora registrou resultado líquido de cessão de direitos 
creditórios no montante de R$ 767 (R$ 227 em 2021) registradas na rubrica 
de “Outras receitas (despesas) operacionais”, conforme divulgado na nota 
explicativa nº 10. 6. Ativos não financeiros mantidos para venda - re-
cebidos: Composto por bens não destinados ao uso (BNDU), retomados de
operações de crédito não honradas: 2022 2021
Circulante

Veículos 69 69
 69 69
7. Outros ativos - diversos: Outros ativos diversos estavam assim represen-
tados: 2022 2021
Circulante

Tributos a compensar 93 366
Não circulante

Devedores diversos no país (i) – 300
 – 300
(i) Valores a receber referente “Instrumento Particular de Cessão de Direitos 
Aquisitivos Sobre Imóvel Com a Promessa de Quitação de Promessa de Dação 

Aos Acionistas e Administradores da Paulista - Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. São 
Paulo/SP. Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações contábeis da Paulista - Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros S.A. (“Securitizadora” e/ou “Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos decorrente dos 
assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Paulista 
- Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião com ressalvas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, inti-
tulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção a Securitizadora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. (i) Bens não de uso próprio: Conforme apresentado na Nota Explicativa no 
06, em 31 de dezembro de 2022 a Securitizadora possuía registrado contabilmente o montante de R$ 69 mil na rubri-
ca de Ativos não financeiros mantidos para venda - recebidos, referente a veículos recuperados a título de execução de 
garantia de contratos adquiridos via cessão de crédito junto ao Banco Paulista S.A. Até a data da emissão destas de-
monstrações contábeis, não nos foi possível obter evidências de auditoria apropriadas e suficientes, bem como realizar 
outros procedimentos persuasivos de auditoria que possibilitassem validar a existência e a integridade dos saldos dos 
referidos ativos. Dessa forma não foi possível determinar os efeitos de eventuais ajustes, se houver, nas demonstrações 
contábeis em 31 de dezembro de 2022. (ii) Receitas sobre direitos creditórios: Conforme apresentado na Nota 
Explicativa no 5.b, no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Securitizadora reconheceu o montante de R$ 50 mil 
na rubrica de “Receitas sobre direitos creditórios”, para a qual, até a data da emissão destas demonstrações contábeis, 
não nos foi possível obter evidências de auditoria apropriadas e suficientes, bem como realizar outros procedimentos 
persuasivos de auditoria que possibilitassem corroborar a ocorrência e mensuração dessa receita. Dessa forma, não foi 
possível determinar os efeitos de eventuais ajustes, se houver, que esta limitação pode acarretar as demonstrações 
contábeis da Companhia em 31 de dezembro de 2022. (iii) Prejuízo na cessão de crédito: Conforme apresentado 
na Nota Explicativa no 10, no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Securitizadora reconheceu o montante de 
R$ 173 mil na rubrica de “Prejuízo na cessão de crédito”, para o qual, até a data da emissão destas demonstrações 
contábeis, não nos foi possível obter evidências de auditoria apropriadas e suficientes, bem como realizar outros pro-
cedimentos persuasivos de auditoria que possibilitassem corroborar a ocorrência e mensuração desse prejuízo. Dessa 
forma, não foi possível determinar os efeitos de eventuais ajustes, se houver, que esta limitação pode acarretar as de-
monstrações contábeis da Companhia em 31 de dezembro de 2022. Ênfase: Operação com partes relacionadas - 
Compra de operações de crédito: Conforme mencionado nas Notas Explicativas nos 10 e 12, no exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, a Companhia reconheceu lucro na cessão de operações de crédito adquiridas anteriormente, 
para o Banco Paulista S.A., no montante de R$ 940 mil. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Outros Assuntos: Auditoria dos valores correspondentes a 31 de dezembro de 2021: As demonstrações con-
tábeis da Securitizadora relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram auditadas por nós, cujo relató-
rio de auditoria foi emitido em 11 de julho de 2022 contendo opinião com ressalvas relacionadas aos seguintes assun-
tos: (i) baixa de créditos tributários no montante de R$ 1.700 mil em competência incorreta; (ii) não apresentação de 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para corroborar o saldo de bens de não uso próprio no montante de R$ 

em Pagamento”, liquidado em 20 de dezembro de 2022. A transação foi rea-
lizada com um dos diretores da Companhia (nota 12). 8. Outros passivos:
a) Fiscais e previdenciárias: 2022 2021
Circulante
Impostos de renda (IRPJ) a recolher 75 –
Contribuição social (CSSL) a recolher 37 –
Impostos e contribuições de terceiros a recolher 15 2
Total 127 2
9. Patrimônio líquido: a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2022, o 
capital social totalmente subscrito e integralizado, é representado por 2.560 
(2.560 em 2021) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. b) Distri-
buição de dividendos e juros sobre capital próprio: O Estatuto Social estabele-
ce pagamento de dividendos aos acionistas de, no mínimo de 25% sobre lucro 
líquido, calculado nos termos da legislação societária. O saldo remanescente 
terá a destinação que lhe der assembleia geral. No Exercício de 2022, a Securi-
tizadora registrou lucro contábil de R$ 819 (prejuízo de R$ 2.480 em 2021). 
Não foram distribuídos dividendos e não foram pagos juros sobre capital 
próprio nos Exercícios de 2022 e 2021. c) Reserva legal: A Companhia deve 
destinar 5% do lucro líquido de cada exercício social para a reserva legal, que 
não pode exceder 20% do capital integralizado. d) Reserva estatutária: O sal-
do do Lucro Líquido, verificado após as distribuições previstas no Estatuto da 
Companhia, terá a destinação proposta pela Diretoria e homologada pela As-
sembleia Geral, podendo ser destinado 100% à Reserva Estatutária de Lucros.
10. Despesas administrativas: 2022 2021
Serviços técnicos especializados 90 611
Processamento de dados 79 50
Sistema financeiro 33 31
Despesas com publicações 23 57
Outras 2 –
 227 749
11. Outras receitas (despesas) operacionais: 2022 2021
Lucro na cessão de crédito (nota 5c) 940 430
Prejuízo na cessão de crédito (nota 5c) (173) (203)
Restituição de impostos 212 –
Prejuízo na alienação de BNDU – (3)
Reversões com outras perdas 3 –
Juros sobre impostos a compensar 82 28
Outras assessorias jurídicas (i) (284) (31)
Total 780 221
(i) Referente honorários de assessoria jurídica no processo administrativo nº 
14/2016. 12. Imposto de renda e contribuição social: Conciliação das 
despesas das provisões do imposto de renda e da contribuição social.

2022 2021
Resultado antes da tributação 973 (780)
Base de cálculo antes da compensação 
 do Prejuízo Fiscal e Base Negativa de CSLL 973 (780)
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa e outros créditos (220) 541
Outras Reversões Operacionais (7) –
Compensação de Prejuízo Fiscal e Base Negativa (224) –
Base de cálculo 522 (239)
Imposto de Renda (i) 107 –
Contribuição social (i) 47 –
Regularização de ativo fiscal diferido (ii) – 1.700
Total de Imposto de Renda e Contribuição Social            154 1.700
(i) Representam, substancialmente, impostos sobre o lucro obtido com Ces-
sões de Crédito (nota 5b). (ii) Os valores apresentados referem-se a baixa de 
créditos tributários reconhecidos em exercícios anteriores tendo como base 
prejuízos fiscais e base negativa, sem expectativa de realização. 13. Tran-
sações com partes relacionadas: Os saldos referentes às transações com 
partes relacionadas foram efetuados em condições usualmente praticadas no
mercado e são compostas por:

Ativo (passivo)
Receita 

(despesa)
2021 2020 2021 2020

Caixa (*) 58 46 – –
Aplicações Financeiras - CDB (i) 2.653 918 212 15
Devedores diversos - Outros (nota 7) – 300 – –
Cessão de Direitos Creditórios(i) – – 940 –
Aquisição de Direitos 
 creditórios sem coobrigação (*) – 11.535 – (900)
(i) Referem-se a operações efetuadas com o Banco Paulista S.A. Não houve 
aquisições em 2022 (nota 5b). 14. Contingências: A Companhia não é parte 
envolvida em quaisquer processos, sejam de natureza trabalhista, cível ou 
fiscal. 15. Instrumentos financeiros derivativos: A Securitizadora não 
contrata operações envolvendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com 
fins de especulação. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia não 
efetuou operações com derivativos. 16. Gerenciamento de riscos: Para mo-
nitorar os riscos inerentes a suas operações a Securitizadora utiliza a estrutura 
de gerenciamento de riscos do Conglomerado Paulista (Banco Paulista S.A.): 
a) Risco de Crédito: Decorre da possibilidade da Securitizadora sofrer perdas 
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financei-
ras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. A Securitizadora 
adquiriu operações já vencidas e constituiu provisão para perdas com base na 
expectativa de recuperação dos valores. b) Risco de taxa de juros: Decorre da 
possibilidade da Securitizadora sofrer perdas decorrentes de oscilações de 
taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Para mitigar 
este risco a Securitizadora monitora diariamente as flutuações nas taxas de 
juros com o objetivo de identificar oscilações relevantes que possam afetar 
significativamente o resultado da Companhia. c) Risco de liquidez: Decorre 
da possibilidade de descasamento de prazos entre recebíveis e obrigações. 
Para mitigar este risco a Securitizadora monitora diariamente suas posições 
de caixa para manter um valor de liquidez adequado para suas obrigações. 17. 
Outras informações: A Companhia não possui funcionários, bem como, não 
possui benefícios pós-emprego para seus diretores, sendo todos os serviços, 
necessários ao seu bom funcionamento, prestados por seus administradores 
ou terceirizados por empresas especializadas. 18. Eventos subsequentes: 
A Securitizadora adquiriu do Banco Paulista S.A., as seguintes operações de 
crédito, todas sem coobrigação: • 30 de junho de 2023: valor total do crédito 
era de R$ 2.201 e foi adquirido pelo valor total de R$ 1.400. Esta operação 
gerou uma perda no valor de R$ 1.400, registrada em “Outras Despesas Ope-
racionais”. • 29 de setembro de 2023: valor total do crédito era de R$ 877 e 
foi adquirido pelo valor total de R$ 877. Esta operação gerou uma perda com 
créditos de liquidação duvidosa (PDD) de R$ 614. A Securitizadora cedeu para 
o Banco Paulista S.A., créditos adquiridos anteriormente, todos sem coobri-
gação: • 25 de agosto de 2023: crédito adquirido em 23/12/2020, cedeu pelo 
valor de R$ 90, cujo valor nominal contabilmente totalizava R$ 46. Esta opera-
ção gerou uma receita de R$ 90, registrado em “Outras Receitas operacionais”. 
• 06 de setembro de 2023: crédito adquirido em 30/06/2021, pelo valor de R$ 
90, cujo valor nominal contabilmente totalizava R$ 59. Esta operação gerou 
uma receita de R$ 90, registrado em “Outras Receitas operacionais”. Após 31 de 
dezembro de 2022 até a data da aprovação destas demonstrações contábeis, 
não ocorreram outros eventos que necessitam de divulgação.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Marcelo de Toledo Guimarães - Diretor Ana Cristina Alves Afonso - Contadora - CRC 1SP234300/O-5

Nota 2022 2021
Das atividades operacionais:

Lucro/Prejuízo líquido 819 (2.480)
Provisão de imposto de renda 
 e contribuição social diferidos 12 – 1.700
Provisão/(reversão) de provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa e outros créditos 5c (220) 541

Prejuízo ajustado 599 (239)
Variação de ativos e passivos

Redução (aumento) em direitos creditórios 5b 480 380
Redução em outros ativos 7 573 529
(Redução) em outras passivos 125 21
Aumento/(redução) em Provisões (30) –

1.148 930
Fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais 1.747 691
Das atividades de investimentos:

(Aumento) em certificados de depósitos bancários 5a (1.735) (678)
Fluxo de caixa consumido nas 
 atividades de investimentos (1.735) (678)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 12 13
No início do exercício 4 46 33
No fim do exercício 4 58 46
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 12 13

Ativo Nota 2022 2021
Circulante 2.873 1.659
Caixa e equivalentes de caixa 58 46

Disponibilidades em moeda Nacional 4 58 46
Instrumentos financeiros 2.653 1.186

Certificado de depósitos bancários 5 a 2.653 918
Direitos creditórios de operações de crédito 5 b – 268

Provisão para perdas 
 associadas ao risco de crédito – (8)

Perdas com créditos de liquidação duvidosa 5 c – (8)
Outros ativos 162 435

Ativos não financeiros mantidos 
 para venda - recebidos 6 69 69
Diversos 7 93 366

Não circulante – 300
Instrumentos financeiros 38.339 50.936

Direitos creditórios de operações de crédito 5 b 38.339 50.936
Provisão para perdas associadas ao risco 
de crédito (38.339) (50.936)

Perdas com créditos de liquidação duvidosa 5 c (38.339) (50.936)
Outros ativos – 300

Diversos 7 – 300
Total do ativo 2.873 1.959
Passivo Nota 2022 2021
Circulante 127 29
Provisões – 27

Para pagamentos a efetuar – 27
Outros passivos 127 2

Fiscais e previdenciárias 8 127 2
Não circulante – 3
Provisões – 3

Para pagamentos a efetuar – 3
Patrimônio líquido 9 2.746 1.927

Capital social 2.560 2.560
Reservas de lucros 512 1.091
Prejuízos acumulados (326) (1.724)

Total do passivo e do patrimônio líquido 2.873 1.959

Nota 2021 2020
Receita operacional bruta 50 313
Receitas sobre direitos creditórios 5b 50 313
Receita operacional líquida 50 313
Outras receitas (despesas) operacionais 923 (1.093)
Receitas financeiras 5a 212 15
Reversão de provisão para perdas 
 com créditos de liquidação duvidosa 5c 220 359
Provisão para perdas com 
 créditos de liquidação duvidosa 5c – (900)
Despesas tributárias (62) (39)
Despesas administrativas 10 (227) (749)
Outras receitas (despesas) operacionais 11 780 221
Resultado antes da tributação 973 (780)
Imposto de renda e contribuição social 12 (154) (1.700)
Imposto de Renda (107) –
Contribuição Social (47) –
Imposto Diferido – (1.700)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 819 (2.480)
Número de ações 2.560 2.560
Lucro (prejuízo) líquido por Lote de Ações - em Reais 320 (969)

2022 2021
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 819 (2.480)
Outros resultados abrangentes – –
Outros – –
Resultado abrangente do Exercício 819 (2.480)

Reserva de lucros

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva 
Estatu-

tária

Lucros/
prejuízos 

Acumulados Total
Em 31/12/2020 2.560 512 1.335 – 4.407
Prejuízo do exercício – – – (2.480) (2.480)
Absorção do Prejuízo – – (756) 756 –
Em 31/12/2021 2.560 512 579 (1.724) 1.927
Mutações no exercício – – (756) (1.724) (2.480)
Em 31/12/2021 2.560 512 579 (1.724) 1.927
Lucro do exercício – – – 819 819
Absorção do Prejuízo – – (579) 579 –
Em 31/12/2022 2.560 512 – (326) 2.746
Mutações no exercício          – – (579) 1.398 819

Rui Luis Fernandes - Diretor

69 mil; e (iii) não apresentação de evidência de auditoria apropriada e suficiente para corroborar o saldo de prejuízo 
com cessão de créditos no montante de R$ 94 mil. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos determinados 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Securitizadora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Securitizadora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Securitizadora são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Securiti-
zadora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Securitizadora a não mais se manter em continuidade 
operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 04 de dezembro de 2023
Grant Thornton Auditores Independentes 

CRC 2SP-025.583/O-1
Thiago Kurt de Almeida Costa Brehmer 

Contador - CRC 1SP-260.164/O-4

CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE DEZEMBRO DE 2023

CNPJ 49.947.676/0001-86 - NIRE 35.300.611.292

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 04 de dezembro de 2023, às 10:00 horas, 
na sede social da Creditcorp Securitizadora S.A., localizada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 100, 14º andar, Vila 
Olimpia, CEP 04551-010 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei n.º 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 
3. MESA: Presidente – Sr. Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves 
Júnior; Secretário – Sr. Henrique Carvalho Silva. 4. ORDEM DO DIA: (i) a 

“Operação”), 
mediante a emissão de debêntures (“Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), nos termos do Instrumento Particular de Escritura da 2ª 
(Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, da 
Espécie Com Garantia Real, Em 2 (Duas) Séries, Para Colocação Privada, da 
Creditcorp Securitizadora S.A. (“Escritura de Emissão de Debêntures”), 
com a SATOSHINOMIKS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS, fundo de investimento em direitos 
creditórios não padronizados, constituído sob a forma de condomínio 
aberto, inscrito no CNPJ sob o nº 51.250.816/0001-04, representado por 
sua instituição administradora CM Capital Markets Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 02.671.743/0001-

administração de carteiras de valores mobiliários pela CVM, por meio do 
Ato Declaratório 13.690, de 30 de maio de 2014, com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n. 1.195, 
4º andar, Vila Olímpia, CEP 04547-004, na qualidade de debenturista 
(“Debenturista”); (ii) a constituição, pela Companhia, de quaisquer 

todas as obrigações, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas 

(“Obrigações Garantidas”
direitos creditórios (“Cessão Fiduciária”), nos termos do Instrumento 
Particular de Cessão Fiduciária de Conta de Pagamento em Garantia e Outras 
Avenças, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de interveniente 

Trademaster 
Instituição de Pagamento, Serviços e Participações S.A., inscrita no CNPJ 
sob o nº 19.394.639/0001-27 (“Trademaster”
(“Contrato de Cessão Fiduciária”), por força e nos termos de todos os 

compreendem a Escritura de Emissão de Debêntures, garantias e demais 
instrumentos correlatos, inclusive eventuais aditamentos, os quais deverão 
ser sempre interpretados em conjunto (“Documentos da Operação”); 
(iii) a autorização à Diretoria da Companhia e ao procurador Dirley 
Moreira Pinto, inscrito no CPF sob o nº 270.431.208-70 (“Dirley”), para 
implementar as medidas necessárias conforme as deliberações a serem 

pela Diretoria da Companhia e pelo procurador Dirley, referentes à 
Operação. 5. DELIBERAÇÕES: 
das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram, 
por unanimidade de votos e sem restrições: (i) aprovar a Emissão das 
Debêntures pela Companhia, com as seguintes características e condições 
principais, e que serão detalhadas e reguladas por meio da celebração da 
Escritura de Emissão de Debêntures, bem como a realização da Operação 
pela Companhia, mediante a celebração dos Documentos da Operação 

(a) Número da Emissão: a Emissão constitui a 2ª (segunda) emissão de 
debêntures simples da Companhia; (b) Número de Séries: a Emissão das 
Debêntures será realizada em 2 (duas) séries; (c) Valor Total da Emissão: 
o valor total da Emissão é de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) 

(d) Valor Nominal Unitário: o valor 
nominal unitário das Debêntures será de R$ 100,00 (cem reais), na Data de 

“Valor Nominal Unitário”); (e) Quantidade de 
Debêntures: serão emitidas 150.000 (cento e cinquenta mil) Debêntures, 
sendo 135.000 (cento e trinta e cinco mil) Debêntures da 1ª (primeira) 
série (“Debêntures Seniores”) e 15.000 (quinze mil) Debêntures da 
2ª (segunda) série (“Debêntures Subordinadas”); (f) Destinação dos 
Recursos: os recursos obtidos pela Companhia por meio da Emissão serão 
destinados à antecipação de recebíveis cuja descrição é feita por meio 

“Direitos Creditórios”) detidos pela Trademaster 
contra determinados devedores (“Devedores”) em razão da celebração de 
cada Contrato de Emissão de Cartão de Compra (“Contrato de Emissão de 
Cartão”) entre a Trademaster e os respectivos Devedores. A Trademaster, 
por sua vez, fornece aos Devedores cartão de compra que possui limite de 
crédito para que estes paguem pela venda de produtos ou prestação de 
serviços prestados por determinadas empresas credenciadas ao sistema 
Trademaster aos respectivos Devedores (“Credenciadas”) nos termos de 
cada Contrato de Credenciamento ao Sistema Trademaster (“Contrato 
de Credenciamento”), celebrados entre a Trademaster e as respectivas 
Credenciadas, na forma prevista na Escritura de Emissão de Debêntures; 
(g) Local de Emissão: 
das Debêntures é a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (h) Data 
de Emissão: para todos os efeitos, a data de emissão das Debêntures 

“Data 
de Emissão”); (i) Prazo e Data de Vencimento: as Debêntures terão o 
prazo previsto na Escritura de Emissão de Debêntures, contados da Data 
Emissão, vencendo na última Data de Pagamento prevista no Cronograma 
de Pagamentos, ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado ou 
vencimento antecipado das Debêntures, na forma prevista na Escritura 
de Emissão de Debêntures; (j) Comprovação de Titularidade: para todos 

inscrição da Debenturista no Livro de Registro de Debêntures Nominativas;
(k) Colocação: a colocação das Debêntures será realizada de forma privada 

instituições, sejam elas integrantes do sistema de distribuição de valores 
mobiliários ou não, e não contará com qualquer forma de esforço de venda 

das Debêntures em bolsa de valores ou em mercado de balcão organizado, 
ressalvada a possibilidade de negociação privada; (l) Subscrição: as 
Debêntures serão subscritas pela Debenturista, mediante a formalização da 
Escritura de Emissão de Debêntures, inscrição da titularidade no livro próprio 
e a assinatura do respectivo Boletim de Subscrição; (m) Conversibilidade, 
Tipo e Forma: as Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de 
emissão da Companhia, escriturais e nominativas, sem emissão de cautelas 

(n) Espécie: as Debêntures serão da espécie “com garantia 
real”, tendo em vista a Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios, observados 
os termos da Escritura de Emissão de Debêntures; (o) Garantia Real: as 
Debêntures contarão com garantia real na forma da Cessão Fiduciária, nos 
termos da Escritura de Emissão de Debêntures e do Contrato de Cessão 
Fiduciária; (p) Data de Integralização: qualquer data em que forem 
integralizadas, parcial ou totalmente, as Debêntures; (q) Integralização: 
as Debêntures serão integralizadas em moeda corrente nacional pelo seu 
Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva remuneração calculada 
desde a data da primeira integralização da primeira integralização das 
Debêntures até a data da efetiva integralização pelo Debenturista (“Preço 
de Subscrição”), nos montantes e em uma ou mais datas indicadas no 
respectivo Boletim de Subscrição, observados os termos da Escritura de 
Emissão de Debêntures; (r) Vencimento Antecipado: a Debenturista 

as obrigações da Companhia decorrentes da Escritura de Emissão de 
Debêntures, na ocorrência de quaisquer dos Eventos de Vencimento 
Antecipado, observadas as condições estabelecidas na Escritura de 
Emissão de Debêntures; (s) Encargos Moratórios: em caso de mora de 
qualquer das obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Emissão de 

da mora até a efetiva liquidação da dívida, sujeita ao pagamento dos 
seguintes encargos moratórios, calculados, cumulativamente, da seguinte 
forma: (i) multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo total vencido 
e não pago; e (ii) juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou 
fração, calculados pro rata die, desde a data de inadimplemento até a 
data do efetivo pagamento, incidente sobre o valor em atraso; na forma 
prevista na Escritura de Emissão de Debêntures; (t) Resgate: o resgate 
das Debêntures ocorrerá conforme as hipóteses previstas na Escritura de 
Emissão de Debêntures, sendo certo que não será admitida a realização 
de resgate antecipado facultativo total ou parcial das Debêntures; (u) 
Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário: o Valor Nominal 
Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, não será atualizado monetariamente; (v) 
Remuneração: as Debêntures farão jus à remuneração, que contemplará 
juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação 

na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 

para as Debêntures Seniores, calculada nos termos da Escritura de Emissão 
de Debêntures; (w) Periodicidade de Pagamentos: os valores devidos a 
título de Remuneração serão pagos mensalmente, de acordo com as Datas 
de Pagamento indicadas no Cronograma de Pagamentos, nos termos 
estabelecidos na Escritura de Emissão de Debêntures; (x) Forma e Local 
de Pagamento: 
ser efetuados pela Emissora (i) utilizando-se os procedimentos adotados 
pela B3, caso as Debêntures estejam registradas em nome do titular das 
Debêntures na B3; ou (iii) diretamente pela Emissora ao Debenturista por 
meio de crédito em conta corrente, transferência eletrônica ou ordem de 
pagamento, conforme indicado no respectivo Boletim de Subscrição, nos 
termos da Escritura de Emissão de Debêntures; (y) Repactuação: não 
haverá repactuação programada das Debêntures; (z) Demais Condições: 

previstas na Escritura de Emissão de Debêntures. (ii) aprovar a outorga 

Operação, em favor da Debenturista, de modo a assegurar o cumprimento 

autorizada a determinar tais garantias adicionais e/ou substituir garantias 

na forma estabelecida nos Documentos da Operação, incluindo a anuência 
à Cessão Fiduciária, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária; (iii) 
autorizar a Diretoria da Companhia e o procurador Dirley a celebrar 
todos e quaisquer documentos, inclusive eventuais aditamentos, bem 
como praticar todos e quaisquer atos, para a realização da Emissão das 
Debêntures e da Operação, incluindo, sem limitação: negociar termos e 
condições dos Documentos da Operação, inclusive eventuais aditamentos; 
contratar prestadores de serviços; requerer registros perante órgãos 

designar procuradores já constituídos, desde que lhes tenham sido 

atos praticados pela Diretoria da Companhia e pelo procurador Dirley até 

realização da Operação. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar 

lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o artigo 130, § 
1º, da Lei das S.A., a qual, lida e aceita, foi assinada por todos os presentes. 

 São 
Paulo/SP, 04 de dezembro de 2023. Mesa: LUIZ FERNANDO CASTELLO 
BRANCO GONÇALVES JÚNIOR - Presidente; HENRIQUE CARVALHO 
SILVA - Secretário; Acionistas: CREDITCORP SERVIÇOS CORPORATIVOS 
S.A. (por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior); LUIZ 
FERNANDO CASTELLO BRANCO GONÇALVES JÚNIOR; (Última página 
da Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Creditcorp Securitizadora S.A. 
realizada em 04 de dezembro de 2023)

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7

CNPJ/ME n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os senhores acionistas da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”) convidados para se
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada no dia 29 de dezembro de 2023, às 10h30min,
exclusivamente de forma digital, por meio do acesso na plataforma de videoconferência “Microsoft Teams” (“Plataforma
Digital”), para deliberar sobre as seguintes matérias que compõem a ordem do dia: Ordem do Dia: (i) analisar, discutir
e deliberar sobre o “Protocolo e Justificação de Incorporação da Inovat Indústria Farmacêutica Ltda. pela União Química
Farmacêutica Nacional S.A.”, celebrado em 14/11/2023 (“Protocolo de Incorporação”), entre a Companhia, como
incorporadora, e a Inovat Indústria Farmacêutica Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Av. Presidente
Tancredo de Almeida Neves nº 1.555, bairro Macedo, na Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 27.864.378/0001-90, com seu ato constitutivo arquivado pela Junta Comercial do Estado de São Paulo sob
o NIRE 35.230.556.972, e sua última alteração de contrato social arquivada sob o nº 146.814/23-0 em sessão de
17/04/2023 (“Inovat”), como incorporada (“Incorporação”); (ii) analisar, discutir e deliberar sobre ratificação da
nomeação e contratação da KPMG Auditores Independentes Ltda., sociedade simples limitada, inscrita no Conselho
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo (“CRC/SP”) sob nº 023228-F-DF, por sua filial inscrita no CNPJ/MF
sob nº 57.755.217/0012-81 e com estabelecimento comercial na Cidade de Brasília - Distrito Federal, na SAI/SO, Área
6580 - Bloco 02, 3º andar, sala 302, Torre Norte, Park Shopping, Zona Industrial (Guará), como empresa especializada
responsável pela avaliação do patrimônio líquido da Inovat pelo critério de valor contábil (“Empresa Especializada”);
(iii) analisar, discutir e deliberar sobre o “Laudo de Avaliação do Acervo Líquido da Inovat Indústria Farmacêutica
Ltda.” elaborado pela Empresa Especializada (“Laudo de Avaliação”); e (iv) analisar, discutir e deliberar sobre a
aprovação da Incorporação da Inovat pela Companhia, conferindo aos administradores desta os poderes para a prática
de todos os atos necessários à efetivação da Incorporação (inclusive as providências para o arquivamento dos atos
societários e sua publicação). Informações Gerais: Nos termos do Artigo 9º, parágrafo único do Estatuto Social da
Companhia, e do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, para tomar parte na AGE, o acionista deverá depositar na sede da
Companhia, com antecedência, conforme lhe for aplicável, instrumento de mandato na hipótese de representação do
acionista por outro acionista, administrador ou advogado, devendo o procurador ter sido nomeado em período inferior
a 1 (um) ano. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à AGE munido dos documentos que comprovem
sua identidade. A Companhia solicita aos acionistas interessados em participar da AGE que encaminhem a versão
digitalizada do documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri@uniaoquimica.com.br,
de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante a assembleia. O envio dos documentos via e-mail não
exclui a necessidade de sua apresentação no momento da AGE, nem tampouco constitui condição ou requisito de
participação na AGE, tendo por finalidade exclusivamente organizar e acelerar os trabalhos. Outras Informações: Os
documentos complementares contendo o detalhamento das matérias constantes da ordem do dia da AGE ora convocada,
encontram-se disponíveis na sede da Companhia. Embu-Guaçu, 07 de dezembro de 2023. Paula Melo Suzana Gomes
- Presidente do Conselho de Administração.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 82ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 82ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-
900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”,  e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em pri-
meira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 27 de dezembro de 2023 às 
14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos 
termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Secu-
ritização”), para deliberar sobre: a) Autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o quarto aditamento à “Cé-
dula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº 001/2028 RAA”, emitida pela Devedora, em favor da Emissora, em 
19 de novembro de 2021 (“CPR-F”), para alterar a defi nição de EBITDA Ajustado, constante na cláusula 8.9, item “(i)” da 
CPR-F, sendo certo que a referida cláusula passará a viger nos moldes do Anexo II do Material de Apoio, divulgado pela 
Emissora na mesma data da publicação do Edital de Convocação; b) Autorização para a concessão de prazo adicional 
para entrega, pela Emissora ao Agente Fiduciário, dos demais documentos listados no Anexo I da ata da assembleia e que 
constarão em material de apoio, até 30 dias, contados da data da Assembleia (inclusive); e c) autorização para que a De-
vedora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrar todos e quaisquer contratos, aditamen-
tos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias aprovadas acima, às exclusivas expensas 
da Devedora, em especial a celebração do 4º (quarto) aditamento a CPR-F (“4º Aditamento CPR-F”), que irá ocorrer até 
30 dias após eventual aprovação deste item em Assembleia. O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emis-
sora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, 
será com a presença de Titulares dos CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA 
em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRA presentes em Assembleia, confor-
me dispõe a cláusula 12.8 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas em primeira e segunda convoca-
ção por Titulares dos CRA, que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento), mais 1 (um) dos CRA em circulação, 
nos moldes da cláusula 12.15, alínea “(ii)”, item “(e)” do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio des-
te edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via in-
ternet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endere-
ço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de iní-
cio da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurí-
dica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e 
(d) manifestação de voto. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais docu-
mentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será inte-
gralmente gravada. São Paulo, 06 de dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Edital para conhecimento de terceiros, expedido nos autos de INTERDIÇÃO de Barbara de Freitas Bucalo, Requerido por Anna 
Cristina Bucalo - Processo nº1009835-60.2021.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Rogério Monteiro de Oliveira, na forma da Lei, etc. F az saber aos que o 
presente edital virem ou conhecimento tiverem que, por sentença profer ida em 26/07/2023, foi decretada a INTERDIÇÃO de 
Barbara de Freitas Bucalo, declarando-a relativamente incapaz de exercer todos os atos da vida civil e nomeada como CURADORA 
DEFINITIVA, a Sra. Anna Cristina Bucalo, CPF: 126.367.618-96. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de 
dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de novembro de 2023.  

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 83ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 83ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-
900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em pri-
meira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 27 de dezembro de 2023 às 
15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos 
termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Secu-
ritização”), para deliberar sobre: a) Autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o quarto aditamento à “Cé-
dula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº 002/2028 RAA”, emitida pela Devedora, em favor da Emissora, em 
19 de novembro de 2021 (“CPR-F”), para alterar a defi nição de EBITDA Ajustado, constante na cláusula 8.9, item “(i)” da 
CPR-F, sendo certo que a referida cláusula passará a viger nos moldes do Anexo II do Material de Apoio, divulgado pela 
Emissora na mesma data da publicação do Edital de Convocação; b) Autorização para a concessão de prazo adicional 
para entrega, pela Emissora ao Agente Fiduciário, dos demais documentos listados no Anexo I da ata da assembleia e que 
constarão em material de apoio, até 30 dias, contados da data da Assembleia (inclusive); c) autorização para que a Deve-
dora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrar todos e quaisquer contratos, aditamentos 
ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias aprovadas acima, às exclusivas expensas da 
Devedora, em especial a celebração do 4º (quarto) aditamento a CPR-F (“4º Aditamento CPR-F”), que irá ocorrer até 30 
dias após eventual aprovação deste item em Assembleia. O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emis-
sora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, 
será com a presença de Titulares dos CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA 
em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRA presentes em Assembleia, confor-
me dispõe a cláusula 12.8 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas em primeira e segunda convoca-
ção por Titulares dos CRA, que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento), mais 1 (um) dos CRA em circulação, 
nos moldes da cláusula 12.15, alínea “(ii)”, item “(e)” do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio des-
te edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via in-
ternet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endere-
ço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de iní-
cio da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurí-
dica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado 
por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições 
legais e (d) manifestação de voto. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a even-
tuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assem-
bleia será integralmente gravada. São Paulo, 06 de dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0043660-69.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Douglas Iecco Ravacci, na forma da Lei, etc. Faz saber a 
Aubrew Carl Brown, CPF. 816.723.658-72, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica por parte de Vítor de Almeida Raposo, requerendo a desconsideração da personalidade jurídica do 
requerido, integrando-o ao polo passivo e respondendo com seus patrimônios. Encontrando o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi deferida a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
que fluirá após prazo supra, manifeste e apresente provas cabíveis, nos termos do art. 135, do CPC. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de 
novembro de 2023. 
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SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 9, 10 E 11 DE DEZEMBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 366ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 366ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua 
Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - CEP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e 
“Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 
instituição fi nanceira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, 
Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, a reunirem-se, em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada 
em 27 de dezembro de 2023 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica, através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 14.4. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
Emissão, celebrado em 16 de setembro de 2021 (“Termo de Securitização”), deliberar sobre: (i) autorizar o Pagamento 
Antecipado Facultativo das Parcelas Securitização (conforme defi nido no Termo de Securitização) em prazo inferior 
aos 24 (vinte e quatro) meses contados da data de pagamento do Preço das Cessões mencionado na cláusula 6.9. do 
Termo de Securitização, no valor de R$120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), sem o acréscimo de prêmio 
mencionado na cláusula 6.9.1. do Termo de Securitização (“Pagamento Antecipado Facultativo Autorizado”); (ii) Caso 
aprovado o item (i) da Ordem do Dia, dispensar o prazo de comunicação prévia de 30 (trinta) dias, mencionado na 
cláusula 6.9.1. do Termo de Securitização, de modo que o Pagamento Antecipado Facultativo Autorizado seja 
realizado, pelo Devedor, até o dia 29 de dezembro de 2023, desde que a B3 seja comunicada com antecedência 
mínima de 3 (três) dias úteis, contados da data pretendida para realização do Pagamento Antecipado Facultativo 
Autorizado; e, (iii) Caso aprovados os itens (i) e (ii) da Ordem do Dia, autorizar que o Pagamento Antecipado 
Facultativo Autorizado obedeça à seguinte ordem de prioridade nos pagamentos, de forma que cada item somente 
será pago caso haja recursos disponíveis, livres de resgates antecipados e amortizações extraordinárias, após o 
cumprimento do item anterior: (a) Amortização das Parcelas Securitização; (b) Despesas do Patrimônio Separado 
incorridas e não pagas até a data de pagamento mensal; (c) Encargos moratórios eventualmente incorridos; (d) Juros 
Remuneratórios dos CRI vencidos; e (e) Juros Remuneratórios dos CRI. O material de apoio necessário para embasar 
as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.
cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em 
primeira convocação, será com a presença dos Titulares dos CRI que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por 
cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, excluídos, para os fi ns dos 
quóruns estabelecidos neste item, os CRI que não possuírem o direito de voto, conforme cláusula 14.4. do Termo de 
Securitização. As deliberações em Assembleia Geral dos Titulares dos CRI serão tomadas por Titulares dos CRI que 
representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação em primeira convocação e por, 
pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação presentes na assembleia em segunda 
convocação, conforme cláusula 14.8. do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para gestão@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
rdg@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, com 
vigência de no máximo 12 (doze) meses e obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância, juntamente com 
declaração a respeito da existência ou não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens 
do Dia, à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, impreterivelmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da 
realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação 
de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado 
aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida, 
inclusive com a identifi cação obrigatória sobre a declaração a respeito da existência ou não de confl ito de interesse, 
e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais 
emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do 
CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que 
comprove os respectivos poderes atendendo-se os requisitos mencionados neste Edital. O envio da manifestação de 
voto à distância, sem o preenchimento e assinatura da declaração a respeito ou não de confl ito de interesses prevista 
na mesma minuta, inviabilizará o respectivo cômputo do voto do Titular do CRI. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de acordo 
com as instruções do outorgante, não havendo margem para a Emissora ou ao Agente Fiduciário interpretar o sentido 
do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 07 de dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 212ª E 222ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliários das 212ª e 222ª Séries, da 4ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, 
“Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA., instituição fi nanceira, com sede na Cidade São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º 
andar, Pinheiros CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os repre-
sentantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“As-
sembleia”), a ser realizada em 28 de dezembro de 2023 às 11h00, de forma exclusivamente remota e 
eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliá-
rios da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) As medidas a serem tomadas em razão da ocor-
rência dos seguintes eventos de vencimento antecipado da CCB e, consequentemente, dos CRI: (i) não pagamento 
total, pela Devedora, das parcelas de Pagamento Compulsório dos CRI Seniores e dos CRI Subordinados, previstas, 
originalmente, para as Datas de Pagamento de 28/07/2023, 30/08/2023 e 28/09/2023, 30/10/2023 e 29/11/2023, nos 
termos da cláusula 9.1, item “(i)” da CCB; e (ii) insufi ciência de recursos do Fundo de Reserva, sem a recomposição do 
referido fundo no Montante Mínimo do Fundo de Reserva, nos termos e prazos de cura estabelecidos nas cláusulas 
8.12.3 e 8.12.4 da CCB, conforme previsto na cláusula 9.1, item “(xiv)” da CCB, uma vez que os recursos depositados 
no Fundo de Reserva foram utilizados para o pagamento das parcelas de Pagamento Compulsório, nas Datas de Paga-
mento acima mencionadas, conforme disposto na cláusula 8.12 da CCB; b) As medidas a serem tomadas em razão da 
ocorrência dos seguintes eventos de vencimento antecipado da CCB e, consequentemente, dos CRI, em decorrência 
dos descumprimentos, pela Devedora e/ou pelos Avalistas, das seguintes obrigações não pecuniárias: (i) envio das 
cópias das demonstrações fi nanceiras auditadas, vencida em 31/03/2023, nos termos da cláusula 4.1, item “(xii)” do 
Contrato de Cessão; (ii) envio da declaração anual atestando a não ocorrência de quaisquer dos Eventos de Vencimen-
to Antecipado, vencida em 31/03/2022 e 31/03/2023, nos termos da cláusula 9.8 da CCB; (iii) envio da comprovação 
da Destinação de Recursos, vencida em 30/09/2021, 30/03/2022, 30/09/2022, 30/03/2023 e 30/09/2023, nos termos da 
cláusula 2.4, alínea “b)” da CCB; (iv) envio de relatório, indicando a situação de aprovação dos projetos dos Empreen-
dimentos Alvo, bem como as medidas adotadas para a obtenção de tais aprovações e as etapas remanescentes até a 
conclusão do processo de aprovação, vencida em todos os trimestres entre 31/12/2021 e 30/09/2023, nos termos da 
cláusula 2.4, alínea “c)” da CCB; (v) apresentação da cópia do Instrumento de Alteração Contratual da EN Empreen-
dimentos evidenciando que as quotas emitidas pela EN Empreendimentos estão alienadas fi duciariamente nos termos 
da Alienação Fiduciária de Quotas EN com a consequente transferência da titularidade fi duciária das quotas do capital 
social da EN Empreendimentos em favor da Emissora, devidamente registrado perante a Junta Comercial do Estado de 
Goiás (“JUCEG”), vencida em 01/04/2021, nos termos da cláusula 1.3 e da cláusula 3.2, alínea “(d.1)”, do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Quotas EM, respectivamente, e (vii) a não realização da Substituição de Garantias, com as 
consequentes formalizações do Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas LH, bem como do Contrato de Cessão Fi-
duciária de Direitos Creditórios, conforme cláusulas 8.3 e 8.3.1 da CCB; c) Caso não seja declarado o vencimento an-
tecipado da CCB, e, consequentemente, dos CRI, conceder, à Devedora e aos Avalistas, prazo adicional de 60 (sessenta) 
dias, para cumprimento das obrigações supramencionadas; d) Não declarar o vencimento antecipado da CCB e, con-
sequentemente, dos CRI, desde que sejam observados, cumulativamente: (d.i) a constituição de um Fundo de Distratos 
(“Fundo de Distratos”), o qual deverá ser utilizado para o pagamento de eventuais encargos oriundos das rescisões 
dos contratos de venda e compra das unidades do Empreendimento Florida (“Unidades Florida”), feitas entre a SPE LH 
e os terceiros adquirentes (“Distratos”); de modo que: (d.i.i) durante os 3 (três) primeiros meses após a sua constitui-
ção, ou seja, nas datas de pagamento previstas para os dias 28/12/2023, 30/01/2024 e 28/02/2024, todos os valores 
oriundos dos créditos da CCB disponibilizados na Conta Vinculada Devedora serão direcionados ao Fundo de Distratos, 
após o pagamento de todas as despesas do Patrimônio Separado incorridas e não pagas, conforme previsto no item 
“(a)”, da cláusula 8.13 do Termo de Securitização; (d.i.ii) após a Data de Pagamento prevista para o dia 28/02/2024, 
será estabelecido o montante mínimo a ser mantido no Fundo de Distratos (“Montante Mínimo do Fundo de Distra-
tos”), no patamar de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a ser verifi cado mensalmente pela Emissora, em datas seme-
lhantes às Datas de Verifi cação do Fundo de Reserva (“Data de Verifi cação do Fundo de Distratos”); de tal modo que, 
caso, em qualquer Data de Verifi cação do Fundo de Distratos, os valores creditados na Conta do Patrimônio Separado 
sejam insufi cientes para a satisfação integral dos encargos oriundos dos Distratos, a Emissora notifi cará a Devedora, 
previamente, informando o montante a ser recomposto do Fundo de Distratos, e esta, por sua vez, deverá recompô-lo 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da referida notifi cação, sob pena de (i) retenção dos recebí-
veis decorrentes dos contratos de venda e compra das Unidades Florida na Conta Vinculada e/ou na Conta do Patrimô-
nio Separado para satisfação integral dos encargos oriundos dos Distratos; e/ou (ii) confi guração de hipótese de ven-
cimento antecipado da CCB, nos termos da cláusula 9.1, item “(i)” da CCB; por outro lado, caso em qualquer Data de 
Verifi cação do Fundo de Distratos os valores creditados na Conta do Patrimônio Separado ou na Conta Vinculada sejam 
superiores ao montante necessário para satisfação integral dos encargos oriundos dos Distratos, a quantia que sobejar 
deverá ser utilizada para o pagamento dos itens dispostos na cláusula 8.13 do Termo de Securitização, observada a 
ordem de prioridade prevista na referida cláusula; e (d.i.iii) todos os pagamentos dos encargos oriundos dos Distratos 
serão realizados pela Emissora, por conta e ordem da Devedora e da SPE LH, através de notifi cação prévia, enviada 
pela Devedora e pela SPE LH à Emissora, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis, acompanhadas do res-
pectivo instrumento de distrato dos contratos de venda e compra (“Instrumento(s) de Distrato”), contendo o valor a 
ser liberado, a forma de pagamento e todos os dados bancários mínimos necessários do benefi ciário indicado; sendo 
certo que, a não declaração de vencimento antecipado também estará condicionada a adoção das seguintes providên-
cias: (1) formalização, no prazo de 60 (sessenta) dias úteis, contados da data da Assembleia, do Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios, a ser fi rmado pela SPE LH, na qualidade de fi duciante, e pela Emissora, na qualidade 
de fi duciária, com a interveniência da Devedora; (2) formalização, no prazo de 60 (sessenta) dias úteis, contados da 
data da Assembleia, do Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas LH, a ser fi rmado pela EN Empreendimentos e pelo 
Avalista 1, na qualidade de titulares e fi duciantes, e a Emissora, na qualidade de fi duciária; e (3) constituição e inclu-
são, como garantia da Emissão, no prazo de 60 (sessenta) dias úteis, contados da data da Assembleia, de alienação 
fi duciária das Unidades Florida, a ser outorgada pela SPE LH em favor da Emissora, nos termos “Instrumento Particular 
de Alienação Fiduciária de Imóveis em Garantia e Outras Avenças”, celebrado entre a SPE LH, na qualidade de proprie-
tária e fi duciante, e a Emissora, na qualidade de fi duciária, com a interveniência da Devedora (“Contrato de Alienação 
Fiduciária de Imóveis”); Caso não sejam cumpridas e/ou superada as condicionantes previstas neste item “d”, nos 
prazos aqui previstos, para fi ns de não declaração de vencimento antecipado será convocada nova assembleia em até 
10 (dez) dias a contar do descumprimento para deliberação acerca dos descumprimentos; e) Caso autorizada a cons-
tituição do Fundo de Distratos, nos termos do item “d” acima, autorizar o não pagamento da Remuneração e Amorti-
zação dos CRI Seniores e dos CRI Subordinados, tampouco a recomposição do Fundo de Despesas e do Fundo de Re-
serva nas datas de pagamento previstas para os dias 28/12/2023, 30/01/2024 e 28/02/2024, nos moldes dos itens 
“(b)”, “(c)”, “(d)”, “(e)”, “(f)”, “(g)” e “(h)” da Cascata de Pagamento disposta na cláusula 8.13 do Termo de Securi-
tização, sem que enseje descumprimento por parte da Devedora e/ou Avalistas; f) Caso autorizada a constituição do 
Fundo de Distratos, nos termos do item “d” acima, aprovar a contratação da NEO Serviços Administrativos e 
Recuperação de Crédito Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.409.378/0001-46 (“Servicer”), nos termos da 
Proposta de Prestação de Serviços de Servicer (“Proposta de Prestação de Serviços de Servicer”), constante no Anexo 
II do material de apoio disponibilizado pela Emissora em seu website,, para a realização dos serviços de análise jurídi-
ca dos contratos de venda e compra das Unidades Florida, análise fi nanceira e monitoramento da carteira de Direitos 
Creditórios, com a consequente formalização, no prazo de 30 (trinta) dias úteis contados da data da Assembleia, do 
Contrato de Prestação de Serviços de Servicer, a ser celebrado entre o Servicer e a Emissora; g) Caso autorizada a 
constituição do Fundo de Distratos, nos termos do item “d” acima, aprovar a contratação do IBS Advogados, inscri-
to no CNPJ/MF sob o nº 29.333.942/0001-73 (“Assessor Legal”), nos termos da Proposta de Prestação de Serviços 
Advocatícios (“Proposta de Prestação de Serviços Advocatícios”), para (i) formalização dos competentes aditamentos 
aos Documentos da Operação; (ii) confecção e formalização do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis; e (iii) 
confecção dos modelos de instrumento de compra e venda das Unidades Florida, bem como dos Instrumentos de 
Distratos; h) Autorizar a celebração e formalização de todos os documentos que se façam necessários, incluindo, mas 
não se limitando os aditamentos dos Documentos da Operação, conforme aplicáveis, a fi m de refl etir todas as delibe-
rações aprovadas na Assembleia; i) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os 
atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens 
acima. Exceto se de outra forma aqui disposto, os termos aqui utilizados iniciados em maiúsculo e não defi nidos terão 
o signifi cado a eles atribuídos no Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de 
forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para fsp@vortx.com.br 
e agentefi duciario@vortx.com.br em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encami-
nhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de iden-
tidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; 
(c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) 
poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a cor-
respondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, em até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio 
da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a 
ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) possuir de-
claração a respeito da existência ou não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do 
Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em 
especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05; (ii) estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais 
emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (iii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; e (iv) no caso de o Titular do 
CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que 
comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a even-
tuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assem-
bleia será integralmente gravada. São Paulo, 07 de dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 67ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 67ª Emissão da VIRGO COM-
PANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207 – cj 162, Butantã, São Paulo, SP 05501-900 (“CRI”, 
“Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira 
convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 27 de dezembro de 2023 às 10h00, de 
forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 
13.2.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários, Lastreados em Créditos Imobiliários devidos pela Light Serviços 
de Eletricidade S.A. (“Devedora”) celebrado em 30 de novembro de 2022, (“Termo de Securitização”), para deliberar so-
bre: a) Aprovar a contratação de assessor legal para fi ns de representação no âmbito da Ação Cautelar Requerida em Ca-
ráter Antecedente nº 0843430-58.2023.8.19.0001 (“Medida Cautelar”), em trâmite perante a 3ª Vara Empresarial da Ca-
pital do Rio de Janeiro, que deferiu a tutela cautelar requerida em caráter antecedente, suspendendo a exigibilidade das 
obrigações fi nanceiras relativas aos contratos celebrados pela Devedora e Light S.A; b) Ratifi car a contratação de asses-
sor legal para fi ns de representação, em caráter preliminar, no âmbito da Medida Cautelar, a fi m de observar os prazos 
processuais aplicáveis, sendo certo que a referida contratação perdurará até a efetiva deliberação do item “a” da Ordem 
do Dia acima, oportunidade na qual o patrono poderá ser substituído por aquele defi nido pelos investidores; c) Aprovar 
a realização de aporte de recursos na Conta Centralizadora (conforme defi nido no Termo de Securitização) do Patrimônio 
Separado, a ser realizado pelos Titulares dos CRI, a depender da sufi ciência de recursos no Fundo de Despesas da Emissão 
frente aos custos atrelados à contratação objeto do item (a) acima e às despesas de manutenção da Emissão; d) Delibe-
rar sobre as medidas a serem adotadas quanto ao plano de recuperação judicial, a ser votado na Assembleia-Geral de Cre-
dores em primeira convocação no dia 21 de março de 2024, às 14h, com segunda convocação defi nida para o dia 28 de 
março de 2024, às 14h. e) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e cele-
brar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. O material 
de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.vir-
go.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de 
instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRI que representem, em primei-
ra convocação, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com 
qualquer número, nos termos da cláusula 13.4 do Termo de Securitização. As deliberações com relação aos itens (a), (b), 
(c) e (d) da ordem do dia serão tomadas em primeira convocação com no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais um dos 
Titulares dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRI pre-
sentes à assembleia ou dos CRI presentes da respectiva Série, desde que presentes no mínimo 20% (vinte por cento) dos 
Titulares dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 13.5 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao ende-
reço eletrônico da Emissora para gestão@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@olivieratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, po-
dendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, docu-
mento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representa-
ção do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular do CRI poderá op-
tar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para en-
vio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a 
ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devida-
mente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou 
sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no 
caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Esta-
tuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâ-
neo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a As-
sembleia será integralmente gravada. São Paulo, 07 de dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

 AMA - ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DO AUTISTA 
 CNPJ nº 52.802.295/0001-13 

BALANÇO PATRIMONIAL

NOTAS EXPLICATIVAS PERÍODO: 01/01/2022 a 31/12/2022 CONTEXTO OPERACIONAL 

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT OU DÉFICIT

ATIVO 31/12/2022 31/12/2021

CIRCULANTE

Disponíveis  1.146.199,72  1.869.980,09 

Contas à Receber  2.209.439,00  959.151,52 

Outros Créditos  114.020,28  140.024,85 

ATIVO NÃO CIRCULANTE

Depósitos Judiciais

Imobilizado

Imobilizado  3.806.055,60  3.804.467,74 

(-) Depreciação Acumulada  (1.901.067,65)  (1.816.114,04)

Intangível  3.536,11  3.536,11 

TOTAL DO ATIVO  5.378.183,06  4.961.046,27 

PASSIVO 31/12/2022 31/12/2021
CIRCULANTE
Fornecedores  21.045,29  100.869,73 

Obrigações Fiscais e Tributárias  1.465,13  1.643,42 

Obrigações Trabalhistas e Encargos  692.600,45  375.383,70 

Recursos de projetos  2.258.766,00  1.978.605,49 

 19.166,65 

Banco Itaú 17.770-2  6.948,40  356.257,36 

Parcelamentos  31.895,47 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE
 212.957,62  212.957,62 

 21.844,53  21.844,53 

Parcelamentos  100.101,33 

PATRIMÔNIO LIQUIDO
Patrimônio Social  3.278.855,89  3.278.855,89 

 (1.267.463,70)  (1.365.371,47)

TOTAL DO PASSIVO  5.378.183,06  4.961.046,27 

31/12/2022 31/12/2021

RECEITAS

Receitas Ordinárias  909.124,40  828.808,64

 12.587.562,41  10.303.658,15

Renúncia Fiscal - Federal  2.732.326,48  2.383.741,24

Renúncia Fiscal - Estadual  2.270,64 

Receitas Financeiras  154.734,51  96.633,24

 162,80

TOTAL DAS RECEITAS  16.386.018,44  13.613.004,07

DESPESAS

Despesas com Recursos Humanos - ADM  42.190,68  40.959,10

Despesas Gerais  763.156,61  794.843,42

Despesas Vinculadas a Projetos  15.482.763,38  13.071.427,63

TOTAL DAS DESPESAS  16.288.110,67  13.907.230,15

DÉFICIT/SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO  97.907,77  (294.226,08)

da PORTARIA nº 86/2022, DOU para o periodo 14/09/2021 a 13/09/2024. 

recursos da Análise Aplicada do Comportamento, do Método TEACCH 

Handicapped Children e recursos do método Montessori e outros. A AMA 

Baseada no Método TEACCH para pessoas com transtornos globais do 

Habilidades Fundamentais (AHF) é um instrumento de avaliação baseado 

dessa proposta. Além disso, proporemos estratégias para o uso bem-

curso apresenta contribuições importantes ao período preparatório do 

de Materiais Montessorianos; PEP – R - 

educacional Revisado) é um instrumento de avaliação voltado para 

ensina técnicas para o gerenciamento de intervenções em situações de 

crise agressiva. Ele é um método baseado em programas consagrados 

Cambuci. Nesta unidade o total de capacidade de atendimento diário 

direto e gratuito é de 68 jovens. Atendimento no Setor Teodureto - Rua 

Teodureto Souto 145, Cambuci. Neste prédio ao todo a capacidade total de 

atendimento diário e gratuito é de 44 jovens. Atendimento na unidade 

capacidade total de atendimento diário direto e gratuito é de 120 crianças, 

jovens e adultos. Atendimento da AMA na Philipe Pinel – Avenida Raimundo 

Pereira de Magalhães, 5214 Pirituba. Ao todo a capacidade total de 

atendimento diário, direto e gratuito neste prédio é de 120 crianças e 

– 

2002 (R1) – 

valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no 

redução ao valor recuperável (impairment) e tem o seu valor recuperável 

testado, anualmente. NOTA 8 As obrigações trabalhistas representam os 

para o atendimento de até 120 pessoas em regime de intensivo e semi-

intensivo diretamente na unidade do Hospital CAISM Phelipe Pinel. A 

11/50/2023. A Emenda Parlamentar trata-se de uma emenda Parlamentar 

02110001200471934752220. Em outubro de 2022 a AMA iniciou um 

no Parecer Técnico nº 153/2019-CGATES/DEGES/SGTES/MS 

Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com 

o Fundo Nacional de Saúde. Vossa Senhoria compromete-se a ressarcir ao 

erário os valores devidamente averiguados de R$129.398,94, parcelado em 

patrimônio social inicial acrescido/diminuído dos valores dos superávits e 

disposições legais, não remunerou seus diretores estatutários e 

legais. NOTA 12 As receitas e despesas são apropriadas de acordo com o 

realização dos eventos realizados pela Associação. Entretanto, devido à sua 

natureza, as anuidades dos associados somente são reconhecidas por 

previdenciária, Programa de Integração Social (PIS) e Imposto sobre a 

propriedade de veículos automotores (IPVA) Impostos e contribuições 

9.532/1997. NOTA 16 A Associação não tem ações de naturezas trabalhista, 

pela Administração como possíveis ou prováveis, com base na avaliação 

permita a inclusão em classes comuns de ensino regular, comportando 

de permissão de uso do veículo é a mesma aplicada no contrato de 

podendo este prazo ser prorrogado e/ou alterado de comum acordo entre 

e/ou responsabilidades. As premissas de riscos, dada a sua natureza, não 

independentes. NOTA 19 O risco de crédito encontra-se vinculado a 

São Paulo, 31 de dezembro de 2022

AMA ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DO AUTISTA
IMAN CONTÁBIL LTDA

CARLOS ALBERTO VON POSER LUQUE IMAN

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 84ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 84ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-
900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em pri-
meira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 27 de dezembro de 2023 às 
16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos 
termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Secu-
ritização”), para deliberar sobre: a) Autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o quarto aditamento à “Cé-
dula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº 003/2028 RAA”, emitida pela Devedora, em favor da Emissora, em 
19 de novembro de 2021 (“CPR-F”), para alterar a defi nição de EBITDA Ajustado, constante na cláusula 8.9, item “(i)” da 
CPR-F, sendo certo que a referida cláusula passará a viger nos moldes do Anexo II do Material de Apoio, divulgado pela 
Emissora na mesma data da publicação do Edital de Convocação; b) Autorização para a concessão de prazo adicional 
para entrega, pela Emissora ao Agente Fiduciário, dos demais documentos listados no Anexo I da ata da assembleia e que 
constarão em material de apoio, até 30 dias, contados da data da Assembleia (inclusive); e c) Autorização para que a De-
vedora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrar todos e quaisquer contratos, aditamen-
tos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias aprovadas acima, às exclusivas expensas 
da Devedora, em especial a celebração do 4º (quarto) aditamento a CPR-F (“4º Aditamento CPR-F”), que irá ocorrer até 
30 dias após eventual aprovação deste item em Assembleia. O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emis-
sora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, 
será com a presença de Titulares dos CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA 
em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRA presentes em Assembleia, conforme 
dispõe a cláusula 12.8 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas em primeira e segunda convocação por 
Titulares dos CRA, que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento), mais 1 (um) dos CRA em circulação, nos mol-
des da cláusula 12.15, alínea “(ii)”, item “(e)” do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por 
meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico 
da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, impre-
terivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, có-
pia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procu-
rador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) 
manifestação de voto. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documen-
tos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integral-
mente gravada. São Paulo, 06 de dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 85ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 85ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-
900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDO-
RA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se 
em primeira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 27 de dezembro de 2023 
às 17h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, confor-
me Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos 
termos deste edital, a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securi-
tização”), para deliberar sobre: a) Autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o quarto aditamento à “Cédu-
la de Produto Rural com Liquidação Financeira nº 004/2028 RAA”, emitida pela Devedora, em favor da Emissora, em 19 de 
novembro de 2021 (“CPR-F”), para alterar a definição de EBITDA Ajustado, constante na cláusula 8.9, item “(i)” da CPR-F, 
sendo certo que a referida cláusula passará a viger nos moldes do Anexo II do Material de Apoio, divulgado pela Emissora 
na mesma data da publicação do Edital de Convocação; b) Autorização para a concessão de prazo adicional para entrega, 
pela Emissora ao Agente Fiduciário, dos demais documentos listados no Anexo I da ata da assembleia e que constarão 
em material de apoio, até 30 dias, contados da data da Assembleia (inclusive); e c) autorização para que a Devedora, 
o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrar todos e quaisquer contratos, aditamentos ou 
documentos necessários para efetivação e implementação das matérias aprovadas acima, às exclusivas expensas da De-
vedora, em especial a celebração do 4º (quarto) aditamento a CPR-F (“4º Aditamento CPR-F”), que irá ocorrer até 30 dias 
após eventual aprovação deste item em Assembleia. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos 
Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora 
deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será 
com a presença de Titulares dos CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em 
circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRA presentes em Assembleia, conforme 
dispõe a cláusula 12.8 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas em primeira e segunda convocação 
por Titulares dos CRA, que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento), mais 1 (um) dos CRA em circulação, 
nos moldes da cláusula 12.15, alínea “(ii)”, item “(e)” do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de 
início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado 
por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições 
legais e (d) manifestação de voto. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a  eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será 
integralmente gravada. São Paulo, 06 de dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
FEDERAÇÃO PAULISTA DE PICKLEBALL

Convidamos todas as entidades de prática esportiva da modalidade de Pickleball
como também profissionais da modalidade interessados em participarem da Assembleia
Geral para Constituição da Federação Paulista de Pickleball, à realizar-se no dia 15 de
Dezembro de 2023 às 10:00 horas em primeira chamada e as 10:30 horas em segunda
e última chamada, na Av. Paes de Barros n° 3.281 – Parque da Mooca – São Paulo/SP,
com a finalidade de apreciarem, discutirem e deliberarem quanto a constituição da
Federação Paulista de Pickleball, atendendo a seguinte Ordem do Dia:- 1) Discussão
e deliberação da constituição da Federação Paulista de Pickleball; 2) Discussão e
deliberação da minuta dos Estatutos da Federação; 3) Estabelecimento do endereço
da Sede da Federação; 4) Eleição e Posse do Presidente, Vice-Presidente, Membros
do Conselho Fiscal e nomeação dos Diretores; 5) Assuntos Gerais. São Paulo, 08 de
dezembro de 2023. George Alexandre de Souza e Silva - Comissão Organizadora.
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARESDOS DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍ-
VEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 48ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única, da 48ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 
05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reu-
nirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 29 de dezembro 
de 2023 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: (i) Anuir previamente com a dispensa do cumprimento do Índice Financeiro disposto na cláusula 9.2, 
item “(xxvi)”, subitem “(a)” da Escritura de Emissão de Debêntures , qual seja a o resultado da “Razão entre EBITDA 
e Resultado Financeiro Líquido igual ou superior a 1,30 (um inteiro e trinta centésimos)” (“Perdão Temporário”), ex-
clusivamente em relação a verifi cação referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, sendo cer-
to que, caso seja concedido o Perdão Temporário e o Índice Financeiro não seja observado no período, não será confi -
gurado um Evento de Inadimplemento Não Automático; (ii) Caso não seja aprovada a matéria proposta no item (i) da 
ordem do dia, anuir previamente com a dispensa do envio da comunicação, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, aos Debenturistas e ao Agente Fiduciário, para realização do Resgate Antecipado Voluntário das Debêntures, nos 
termos da cláusula 8.3 da Escritura de Emissão de Debêntures; (iii) Autorizar a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emis-
sora a praticarem todo e qualquer ato, celebrarem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessá-
rios para efetivação e implementação das matérias aprovadas acima, às exclusivas expensas da Devedora. A Emissora 
deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que a Assembleia Geral de Titulares dos CRA instalar-se-á, em primeira 
convocação, com a presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA em circu-
lação, e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.4 do Termo de Securitização. Já as de-
liberações serão tomadas, em relação ao item (i) da ordem do dia, pelos votos dos Titulares dos CRA que representem, 
no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos CRA em circulação, em primeira ou segunda convocação, nos moldes 
da cláusula 5.10.1 do Termo de Securitização. Já as deliberações concernentes ao item (ii) da ordem do dia, serão to-
madas, em primeira convocação, por titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos 
CRA em Circulação; e, em segunda convocação, pela maioria simples dos Titulares dos CRA presentes na Assembleia. 
A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteú-
do será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Ti-
tulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para juridico@virgo.inc e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documen-
tos de Representação (conforme abaixo defi nido) impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assem-
bleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: có-
pia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado 
digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/con-
trato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o 
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorga-
do a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o 
Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da 
manifestação de voto. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de in-
gressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à dis-
tância, nos correios eletrônicos juridico@virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na 
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (https://virgo.inc) e no website da CVM. A ma-
nifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, con-
forme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito 
da existência ou não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais par-
tes da operação e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Reso-
lução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença 
para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, ob-
servados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de for-
ma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plata-
forma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá 
ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o 
signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo de Emissão).

São Paulo, 08 de dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 9, 10 E 11 DE DEZEMBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73) JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de
Imóveis da Capital. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia,
localizada na rua Vitorino Carmilo, 576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o nº  519.473, em 03/
07/2023,  a Ata Notarial para fins de Usucapião, tendo como solicitantes:  ELVIRA SILVA, brasileira, solteira, maior, aposentada, RG
n° 2.291.018-9-SSP/SP, CPF/MF n° 051.556.068-53, residente e domiciliada em Cambuquira, Estado de Minas Gerais, na Avenida
Clóvis Andrade Ribeiro n° 615, Bairro Carioca; LOREDANO CÁSSIO SILVA FILHO, brasileiro, brasileiro, divorciado, jornalista, RG
n° 03897132-1-DETRAN/RJ, CPF/MF n° 492.047.508-04, residente e domiciliado no Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na
Rua das Laranjeiras nº 314, apartamento 304-A; PEDRO ANTÔNIO CÁSSIO SILVA, brasileiro, separado judicialmente, economista,
RG n° 9.212.846-6-SSP/SP CPF/MF n° 022.319.948-60, vivendo em união estável sem escritura pública que regulamente, com
FATIMA ESTEVES PEIXOTO, brasileira, solteira, maior, economista, RG n° 16.926.130-SSP/SP, CPF/MF n° 159.937.328-90,
residentes e domiciliados em Rio Verde, Estado de Goiás, na Rua RG n° 204, quadra 65, lote 11, Residencial Gameleiras 02; JOÃO
LUIZ CÁSSIO SILVA, brasileiro, empresário, RG n° 6.094.137-6-SSP/SP, CPF/MF n° 757.985.658-15, casado pelo regime da
comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6515/77, com LUCIANA REGINA BROZINGA CASSIO SILVA, brasileira, administradora
de recursos humanos, RG n° 25.608.463-4-SSP/SP, CPF/MF n° 252.345.228-65, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua
Carlos Escobar n° 141, apto 22-B, Santana; LEDA MARIA MENEZES DE SOUZA, brasileira, pedagoga, RG n° 7.760.241-9- SSP/SP,
CPF/MF n° 088.973.078-41, casada pelo regime da comunhão de bens, antes da vigência da Lei 6515/77,   casada com RUBENS
ARAÚJO MENEZES DE SOUZA, brasileiro,  empresário, RG n° 4.454.933-7-SSP/SP CPF/MF n° 634.403.508-00, residentes e
domiciliados em Boituva, Estado de São Paulo, na Alameda Paris n° 543, Jardim Santa Cruz; MARIA HELENA CÁSSIO SILVA,
brasileira, solteira, maior, pedagoga, RG nº 9.212.846-4-SSP/SP, CPF/MF nº 033.814.708-09, residente e domiciliada nesta Capital,
na Rua Joaquim Antunes nº 683, apartamento 12, Pinheiros; ANA MARIA CÁSSIO DE AGUIAR, brasileira, do lar, RG n° 9.212.848-
8-SSP/SP, CPF/MF n° 086.761.998-84, casada pelo regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6515/77, com CIRO
RUBENS PEREIRA DE AGUIAR, brasileiro, empresário, RG n° 10553052-SSP/SP, CPF/MF n° 060.384.138-47, residentes e
domiciliados nesta Capital, na Rua Massacá n° 231, apartamento 52, Edifício Saint Etienne, Alto de Pinheiros; (CEP 05465-000);
YURIE LARISSA HASEGAWA CASSIO SILVA, brasileira, brasileira, divorciada, advogada, RG n° 35.008.700-3-SSP/SP, CPF/MF n°
220.705.908-10, residente e domiciliada em Miami, EUA, FL na 5851 Holmberg Road, apartamento 1511, Parkland; MÁRCIA DE
FIGUEIREDO CÁSSIO SILVA, brasileira, divorciada advogada, RG n° 30.514.555-1- SSP/SP, CPF/MF n° 044.615.196-35, residente
e domiciliada nesta Capital, na Rua Dr. Seng n° 182, apartamento 909-B, Bela Vista; AUGUSTO ANDRÉ DE FIGUEIREDO CÁSSIO
SILVA, brasileiro, solteiro, maior, servidor público, RG n° 12.177.976-PC/MG, CPF/MF nº 058.338.046-80, residente e domiciliado em
Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, na Avenida Marabá n° 4211, casa 219, Condomínio Terra Nova, Bela Vista; ALICE
SIMMONS SILVA, brasileira, RG n° 30.489.286-5-SSP/SP, CPF/MF n° 268.935.728-32, casada pelo regime da comunhão parcial de
bens, na vigência da Lei 6515/77, com UBIRAJARA DE OLIVEIRA FILHO, brasileiro,  instrutor de trânsito, RG n° 18886595-SSP/
SP, CPF/MF nº 107.792.968-42, residentes e domiciliados em Peruíbe, deste Estado, na Rua Constantina do Prado Lacerda nº 841,
Vila Romar; JOÃO AUGUSTO FERREIRA SILVA, brasileiro, solteiro, maior, servidor público, RG n° 08815264-0-IFP/RJ, CPF/MF n°
069.643.717-10, residente e domiciliado em Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Ernesto Brasílio n° 48, apartamento
201, Centro; JOSÉ LUIS SIMMONS SILVA, brasileiro, solteiro, maior, professor, RG n° 29392488-0- SSP/SP, CPF/MF n° 052.800.497-
27, residente e domiciliado em Peruíbe, Estado de São Paulo, na Avenida Padre Anchieta n° 340, apartamento 07, Balneário Stella
Maris; MARCÍLIO ANTÔNIO SILVA, brasileiro, solteiro, maior, desenhista, RG n° 13.067.545-3-SSP/SP, CPF/MF n° 019.319.458-96,
vivendo em união estável conforme Escritura Pública de União Estável, sob o regime da comunhão universal de bens, na vigência
da lei 6.515/77, lavrada aos 04/02/2020, no Livro 421, às folhas 91/92, do Tabelionato de notas e de Protestos de Letras e Títulos
de Campos do Jordão, Estado de São Paulo, com PATRÍCIA MURARI, brasileira, solteira, maior, professora, RG nº 21641249-SSP/
SP, CPF/MF nº 114.147.438-74, residentes e domiciliados em Santo Antônio do Pinhal, deste Estado, na Rua das Orquídeas nº 354,
Vale das Flores; NEUSA MARIA FERREIRA SILVA, brasileira, divorciada, fonoaudióloga, RG n° 08917666-3-IFP/RJ, CPF/MF  n°
023.427.997-48, residente e domiciliada em Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Ernesto Brasílio n° 48, apartamento
201, Centro; XENIA MARIA PEREIRA SILVA, brasileira, solteira, maior, aposentada, RG n° MG-1.411.554-SSP/MG, CPF/MF n°
450.038.586-04, residente e domiciliada em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Oriente n° 165, apto 302b, Serra; MARIA
ONEIDA PEREIRA, brasileira, desquitada, aposentada, RG n° 1615142-SSP-MG,  CPF/MF n° 286.949.106-91, residente e domiciliada
em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Oriente n° 165, apto 302b, Serra; YASMIN AKEMI SHOTOKO FONSECA,
brasileira, solteira, maior, enfermeira, RG n° 39.021.916-2-SSP/SP, CPF/MF n° 463.586.388-31, residente e domiciliada nesta
Capital, na Estrada do Campo Limpo nº 6903, casa 133, Pirajussara, objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do TERRENO
situado na Rua Tremembé nº 63 (na quadra completada pela Rua Macaubal, Rua Heitor Penteado e Rua Frei Inacio Gau)
no 19º Subdistrito – Perdizes, objeto da transcrição nº 25.547, neste Serviço Registral. Em observância à previsão legal contida
no $ 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 e 425.1 do
Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do
CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não apresentação de impugnação no prazo previsto neste
artigo implicará anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo 16, que diz:-
“os terceiros eventualmente interessados poderão manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do edital
publicado”, fica ele por este Edital INTIMADO da existência do referido processo, franqueando-lhe a possibilidade de comparecer
a este Serviço Registral, de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos
acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação vigente, acima mencionada, a qual
poderá se manifestar em 15 (quinze) dias contados da data da publicação deste Edital. E para que chegue ao conhecimento
de terceiros eventualmente interessados e não venham de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que será publicado
em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São Paulo. São Paulo, 06 de dezembro de 2023. O Oficial (Jersé
Rodrigues da Silva).  09 e 25/12/23

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 28 de novembro de 2023, às 10:00 horas, 
na sede social da Travessia Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do 
Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, nº 600, conjunto 44, sala 01, Itaim Bibi, 
CEP 04532-001. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais 
de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os 
acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Compa-
nhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA e 
secretariada pela Sra. THAIS DE CASTRO MONTEIRO. 4. ORDEM DO DIA: Resolvem 
os acionistas da Companhia deliberar sobre: (i) a realização da sexta emissão de 190.000 
(cento e noventa mil) debêntures simples, não conversíveis em ações, em 2 (duas) Séries, 
sendo a 1ª (primeira) série da espécie quirografária e a 2ª (segunda) série da espécie su-
bordinada, com instituição de regime fiduciário, lastreada em direitos creditórios financei-
ros decorrentes do “Contrato de Promessa de Endosso de Cédulas de Crédito Bancário 
sem Coobrigação e Outras Avenças”, celebrado pela Companhia, pela QI SOCIEDADE 
DE CRÉDITO DIRETO S.A, instituição financeira com sede na cidade de São paulo, es-
tado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.391, 1º andar, conjunto 12, Sala 
A, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ sob o nº 32.402.502/0001-35 e pela ICRED SOLU-
ÇÕES FINANCEIRAS LTDA., sociedade com sede na cidade de Barueri, estado de São 
Paulo, na rua Calçada das Margaridas, nº 163, sala 02, CEP 06.453-038, inscrita no CNPJ 
sob o nº 08.939.806/0001-51 (“Contrato de Endosso”; “Endossante”; e “Origina-
dor”, respectivamente) com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), perfazen-
do o montante total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) na Data de Emis-
são (conforme abaixo definido), para distribuição pública sob o rito de registro automáti-
co em regime de melhores esforços de colocação, nos termos da Resolução CVM nº 160, 
de 13 de julho de 2022 (“Resolução CVM 160”, “Debêntures” e “Emissão”); (ii) a auto-
rização para celebração pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários para a 
formalização das deliberações desta assembleia, bem como (a) celebrar todos os docu-
mentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, bem como 
quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o Instrumento 
Particular de Escritura da 6ª (sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, em Duas Séries, sendo a 1ª (Primeira) Série da Espécie Quirografária e a 2ª (Segun-
da) Série da Espécie Subordinada para Distribuição Pública, com Instituição de Regime 
Fiduciária, em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Travessia Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A.”(“Escritura de Emissão”) e seus eventuais aditamentos e o 
“Contrato de Estruturação, Coordenação e Distribuição Pública de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, em Duas Séries, sendo a 1ª (Primeira) Série da Espécie Quiro-
grafária e a 2ª (Segunda) Série da Espécie Subordinada para Distribuição Pública, com 
Instituição de Regime Fiduciária, em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Tra-
vessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Contrato de Distribuição”); (b) con-
tratar prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante e 
escriturador mandatário, assessores legais, agente fiduciário, agente de cobrança entre 
outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (iii) a ratifica-
ção de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 
5. DELIBERAÇÕES: Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas 
presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto 
segue: 5.1 Aprovar a Emissão das Debêntures da Companhia, que terá as seguintes prin-
cipais características: (i) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data da emissão 
de todas as Debêntures corresponderá a Data de Emissão disposta na Escritura de Emis-
são; (ii) Séries. A Emissão será realizada em duas séries, sendo: (i) 190.000 (cento e noven-
ta mil) Debêntures da Primeira Série; e (ii) 10.000 (dez mil) Debêntures da Segunda Série; 
(iii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 200.000.000,00 (duzentos 
milhões de reais); (iv) Quantidade. Serão emitidas 200.000 (duzentas mil) Debêntures; (v) 
Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um 
mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (vi) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitá-
rio das Debêntures não será objeto de atualização monetária; (vii) Preço de Subscrição e 
Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas, à vista e em 
moeda corrente nacional proporcionalmente entre as Debêntures da 1ª Série e as Debên-
tures da 2ª Série, conforme fórmula abaixo, sendo que a subscrição e integralização das 
Debêntures da 1ª Série deverá ocorrer em até 2 (dois) Dias Úteis a contar da integraliza-
ção das Debêntures da 2ª Série, exclusivamente por Investidores Profissionais e a qual-
quer tempo durante o Período de Distribuição, de acordo com as normas determinadas 
pela B3, observado que: (i) na data da 1ª (primeira) integralização de Debêntures (“Pri-
meira Data de Integralização”), as Debêntures serão integralizadas pelo Valor Nomi-
nal Unitário; e (ii) nas demais datas de integralização (cada uma, uma “Data de Inte-
gralização”), pelo Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração da respectiva sé-
rie, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização (inclusive) das 
Debêntures de cada uma das séries até a data da sua efetiva integralização (exclusive) 
(“Preço de Integralização”). Preço de integralização (ii) = VNa + Remuneração 
Preço de integralização (ii) = Preço das debêntures a serem integralizadas em datas pos-
teriores à 1ª liquidação das debêntures. VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo 
do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso, informado/calcu-
lado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; e Remuneração = Juros acruados 
das debêntures. (viii) Destinação dos Recursos. Os recursos captados por meio da Emissão 
serão utilizados pela Emissora para: (i) pagamento dos custos da Emissão conforme indi-
cados pela Emissora na Escritura de Emissão; (ii) para a composição e recomposição do 
Fundo de Despesas; e (iii) para aquisição de Direitos Creditórios Financeiros (conforme 
definidos na Escritura de Emissão), que será o lastro das debêntures pela instituição de 
Regime Fiduciário (conforme abaixo definido) (“Lastro das Debêntures”); (ix) Conversão. 
As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora, 
nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por outros valores mobiliários de 
qualquer natureza; (x) Espécie. As Debêntures da 1ª Série serão da espécie quirografária e 
as Debêntures da 2ª Série serão da espécie subordinada, com instituição de patrimônio 
separado e sem garantia, sendo que o integral cumprimento de todas as obrigações fi-
nanceiras pactuadas na Escritura de Emissão depende exclusivamente da efetiva recupe-
ração dos direitos creditórios financeiros adquiridos; (xi) Forma. As Debêntures serão da 
forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou de certificados, e, para todos 
os fins em direito, a titularidade das Debêntures será comprovada por extrato em nome 
dos Debenturistas, das Debêntures custodiadas na B3, que servirá como comprovante de 
sua titularidade; (xii) Vencimento das Debêntures da 1ª Série. Observado o disposto na 
Escritura de Emissão e ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e de resgate 
das Debêntures 1ª Série previstas na Escritura de Emissão, o vencimento das Debêntures 
1ª Série ocorrerá em 22 de agosto de 2024 (“Data de Vencimento das Debêntures da 1ª 
Série”); (xiii) Vencimento das Debêntures da 2ª Série. observado o disposto na Escritura de 
Emissão e ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e de resgate das Debêntu-
res 2ª Série previstas na Escritura de Emissão, o vencimento das Debêntures 2ª Série 
ocorrerá em 22 de agosto de 2031 (“Data de Vencimento das Debêntures da 2ª Série”); 
(xiv) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados 
utilizando- se (i) com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na 
B3, os procedimentos da B3; e (ii) para as Debêntures que não estejam custodiadas ele-
tronicamente na B3, os procedimentos do Escriturador. (xv) Colocação e Procedimento de 
Distribuição. As Debêntures serão objeto de oferta de distribuição pública, nos termos da 
Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, realiza-
da seguindo o rito de registro automático de ofertas públicas de distribuição de valores 
mobiliários, sob o regime de garantia firme de colocação pelo Coordenador Líder que 
deverá ser instituição financeira integrante do sistema distribuição de valores mobiliários 
contratada especificamente para distribuição das Debêntures; (xvi) Repactuação. As De-
bêntures não serão objeto de repactuação programada. (xvii) Remuneração das Debêntu-
res da 1ª Série. Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
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Debêntures da 1ª Série, conforme o caso, incidirão, a partir da Primeira Data de Integrali-
zação das Debêntures da 1ª Série, juros remuneratórios equivalentes a 100% (cem por 
cento) da variação acumulada da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 3,65% (três inteiros 
e sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano, com base em um ano de 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou a Data de 
Pagamento de Remuneração das Debêntures da 1ª Série (conforme abaixo definido) ime-
diatamente anterior, inclusive, conforme o caso, até o final de cada Período de Capitaliza-
ção (conforme definido abaixo), exclusive (“Remuneração”). A Remuneração das De-
bêntures da 1ª Série será calculada de acordo com a fórmula abaixo:

J = VNe × (FatorJuros - 1)
onde: J = valor unitário da Remuneração devida ao final do Período de Capitalização 
(conforme abaixo definido), calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;
VNe = Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
1ª Série, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; e Fa-
torJuros = fator de juros composto pelo parâmetro de flutuação acrescido de spread 
calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado de acordo com 
a seguinte fórmula:

Fator Juros = (Fator DI x Fator Spread)
Sendo que: Fator DI = produtório das Taxas DI-Over, com uso de percentual aplicado, 
desde a primeira Data de Integralização, ou a data de pagamento da Remuneração das 
Debêntures da 1ª Série imediatamente anterior, conforme o caso, inclusive, até a respecti-
va data de pagamento, exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredonda-
mento, apurado da seguinte forma:

nDI = número total de Taxas DI-Over, consideradas na atualização do ativo, sendo “nDI” 
um número inteiro; e;
TDIk = Taxa DI-Over, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais com arredon-
damento, apurada da seguinte forma:

onde:
DIk = Taxa DI-Over, divulgada pela B3, válida por 1 (um) dia útil (overnight), utilizada com 
2 (duas) casas decimais; e
Fator Spread = sobretaxa de juros fixo, calculada com 9 (nove) casas decimais,
com arredondamento, apurado da seguinte forma:

spread = 3,6500
n = número de Dias Úteis entre a primeira Data de Integralização ou a data de paga-
mento da Remuneração das Debêntures da 1ª Série imediatamente anterior, conforme 
o caso, e a data atual, sendo “n” um número inteiro. DT = número de Dias Úteis entre 
o último e o próximo Período de Capitalização, sendo “DT” um número inteiro; DP = 
número de Dias Úteis entre o último Período de Capitalização e a data atual, sendo “DP” 
um número inteiro. Efetua-se o produtório dos fatores diários (1+TDI_k), sendo que a 
cada fator diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, 
aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o último considerado; Se os 
fatores diários estiverem acumulados, considerar-se-á o fator resultante “Fator DI” com 
8 (oito) casas decimais, com arredondamento. Observações: a. Efetua-se o produtório dos 
fatores diários, sendo que a cada fator diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 
(dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o 
último considerado; b. Se os fatores diários estiverem acumulados, considerar-se-á o fator 
resultante. “Fator DI” com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento; c. O fator resul-
tante da expressão (Fator DI x Fator Spread) é considerado com 9 (nove) casas decimais, 
com arredondamento; e d. A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número 
de casas decimais divulgado pela B3, salvo quando expressamente indicado de outra 
forma. e. Para (i) o 1º (primeiro) “Período de Capitalização”, considerar-se-á o inter-
valo de tempo que se inicia na Primeira Data de Integralização das Debêntures (inclusive) 
e termina na 1ª (primeira) Data de Pagamento de Remuneração das Debêntures da 1ª 
Série (exclusive) e para (ii) os demais “Períodos de Capitalização”, considerar-se-á o 
intervalo de tempo que se inicia na Data de Pagamento de Remuneração das Debêntures 
da 1ª Série imediatamente anterior (inclusive) e termina na Data de Pagamento Remu-
neração das Debêntures da 1ª Série para o período em questão (exclusive), sendo certo 
que cada Período de Capitalização sucede o anterior, sem solução de continuidade, até 
a Data de Vencimento das Debêntures da 1ª Série ou a data do vencimento e/ou resgate 
das Debêntures da 1ª Série, conforme o caso. (xviii) Prêmio de Subordinação das 
Debêntures da 2ª Série. As Debêntures da 2ª Série farão jus a um prêmio de subor-
dinação correspondente à totalidade dos recursos disponíveis na Conta Centralizadora 
após a liquidação integral das Debêntures da 1ª Série (“Prêmio de Subordinação”). 
(xix) Vencimento Antecipado. Observado o disposto na Escritura de Emissão, mediante a 
ocorrência de qualquer uma das hipóteses a serem definidas como eventos de vencimen-
to antecipado nas Notas Comerciais Escriturais, a o Agente Fiduciário deverá declarar 
antecipadamente vencidas todas as obrigações constantes desta Escritura de Emissão 
e exigir o imediato pagamento, pela Emissora, nos termos da Escritura de Emissão, do 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o 
caso, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculada pro rata temporis, desde a Data de 
Integralização Inicial ou da última Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures, 
o que ocorrer por último, até a data do seu efetivo pagamento. (xx) Substituição da Emis-
sora Observado o disposto na Escritura de Emissão, mediante a ocorrência de qualquer 
uma das hipóteses a serem definidas como eventos de substituição da Securitizadora, 
o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas, para que os 
Debenturistas possam deliberar a respeito de eventual não substituição das obrigações 
da Emissora; (xxi) Demais Condições. Todas as demais condições e regras específicas 
relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de 
Emissão. 5.2 (i) Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como quaisquer de seus repre-
sentantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures 
e que venham a ser aplicáveis à Emissão; (b) negociar e celebrar todos os documentos 
e praticar todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da 
Emissão, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão e 
do Contrato de Distribuição, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos; 
(c) a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das de-
liberações ora tomadas; (d) contratar os demais prestadores de serviços para a Emissão, 
incluindo, sem limitação, banco liquidante e escriturador mandatário, assessores legais, 
agente fiduciário, agente de cobrança dentre outros, podendo, para tanto, negociar e 
assinar os respectivos contratos; e (e) contratar os sistemas de distribuição e negociação 
das Debêntures nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3; e (ii) 
ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos 
e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do 
artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, 
aprovada e por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 28 de novembro de 2023. Mesa: VINICIUS BERNARDES 
BASILE SILVEIRA STOPA - Presidente, THAIS DE CASTRO MONTEIRO - Secretária. 
Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA TRAVESSIA ASSES-
SORIA FINANCEIRA LTDA. -Representada por VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA 
STOPA. JUCESP nº 459.742/23-1 em 04.12.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1048090-16.2023.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 06ª Vara da 
Família e Sucessões do Foro Regional II ? Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Morais Bicudo, na forma da 
Lei, etc. Faz saber a Eventuais Sucessores, réus incertos e não sabidos, bem como seus conjugues se tiver e terceiros 
interessados, que Catia Ferreira de Souza Vital, move ação de Procedimento Comum, objetivando o reconhecimento da 
União Estável entre a autora e o réu Silvio Meirinho de Oliveira (falecido em 06/02/2023) do período de 01/07/2013 até 
06/02/2023. Encontrando-se os supracitados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 11 de setembro de 2023. 

Edital de citação - Prazo de 30 dias. Processo nº 0014737-05.2022.8.26.0562 Ao Dr. Fabio Francisco Taborda, MM. Juiz 
de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro de Santos Santos/SP. Faz saber a Rrodrigo Marques dos Santos, brasileiro, 
empresário, inscrito no CPF:282.301.848-44, com domicílio na Alameda Ministro Rocha Azevedo, 38, apt. 1005, Cerqueira 
César, São Paulo/SP, CEP: 01410-000, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração da Personalidade 
Jurídica por parte de Joseph Robert Terrell Alves da Silva, requerendo inclusão do sócio no polo passivo da execução. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela 
parte autora. Em caso de revelia, será nomeado curador especial, nos termos do art. 257, IV, do Código de Processo Civil. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 22 de novembro de 2023. 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL EHIME-KENJIN DO BRASIL
Rua da Glória, 470, Bairro da Liberdade, CEP 01510-000, São Paulo – SP

CNPJ nº 52.038.155/0001-10
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os senhores associados da ASSOCIAÇÃO CULTURAL EHIME- KENJIN DO
BRASIL convocados para a ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA a ser realizada na
sede social, à Rua da Glória, 470, bairro da Liberdade, Cidade de São Paulo-SP, no dia
04 de Fevereiro de 2024, às 10,00 horas em primeira convocação, com a presença de
mais da metade dos associados, e às 10,30 horas, em segunda convocação, com
qualquer número de associados presentes, a fim de deliberarem sobre os assuntos da
seguinte Ordem do Dia: 1 -  Exame e aprovação do relatório de atividades, referente
ao exercício de 2023; 2 - Exame e aprovação das contas referentes ao exercício de
2023, com parecer do Conselho Fiscal; 3 - Exame e aprovação do plano de atividades
para o exercício de 2024; 4 - Exame e aprovação do plano orçamentário para o
exercício de 2024; 5 - Outros assuntos de interesse social. São Paulo, 11 de Dezembro
de 2024 . ODINETE KEIKO YANO NAGAYAMA – Presidente.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DA 283ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO: Nos termos da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), ficam os titulares de certificados de recebíveis imobiliários 
em circulação da 283ª (ducentésima octogésima terceira) série da 4ª (quarta) emissão da Virgo Companhia de Securitização 
(“Titulares de CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 13 do “Termo de Securitização de Créditos 

”, 
celebrado em 30 de julho de 2021, entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Agente Fiduciário” e “Termo de Securitização”, respectivamente), convocados para se reunirem em assembleia especial 
de investidores, a ser realizada exclusivamente de forma digital e remota, em primeira convocação, no dia 26 de dezembro 
de 2023, às 15:00 horas, através da plataforma da Microsoft Teams (“Assembleia”), para deliberar sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) consignação da alteração da razão social da Lojas Le Biscuit S.A. para CVLB Brasil S.A. e do endereço de sua 
sede para a Rua da Assembleia, n° 100, 7º, 8º e 9º andares (Edifício City Tower), Centro, CEP 20011-904, na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, conforme atos societários devidamente registrados na Junta Comercial do Estado da 
Bahia; (ii) revisão das definições de Companhia e Devedora no Termo de Securitização, em razão do disposto no item acima; 
(iii) concessão de prazo adicional para implementação das ações aprovadas no item 6 (iv) da ata de Assembleia Especial de 
Investidores de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 283ª (ducentésima octogésima terceira) série da 4ª (quarta) emissão 
da Emissora realizada no dia 13 de janeiro de 2023; (iv) revisão da definição de Índice Financeiro, conforme estabelecido 
na Escritura de Emissão de Debêntures e no Termo de Securitização, com o objetivo de considerar o valor correspondente 
à rubrica “Contas a Receber” como parte integrante da rubrica “Disponibilidade de Caixa” para efeitos de cálculo do Índice 
Financeiro; (v) revisão da definição de Dívida, conforme estabelecido na Escritura de Emissão de Debêntures e no Termo 
de Securitização, de modo a evitar que se considere fiança bancária oferecida em garantia a uma dívida já contabilizada na 
definição de Dívida como uma dívida independente adicional; e (vi) autorização para que a Emissora, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realize todos os atos e celebre todos os documentos necessários para a implementação das deliberações 
previstas acima, incluindo, mas não se limitando, a aditamentos à Escritura de Emissão, ao Termo de Securitização e ao 
Contrato de Alienação Fiduciária. INFORMAÇÕES GERAIS: 1. Informações e Documentos Adicionais: A documentação 
referente à Ordem do Dia ficará disponível para consulta na sede da Emissora, bem como nos sites da CVM (www.cvm.gov.
br) e da Emissora (https://emissoes.virgo.inc/). Informações adicionais sobre a Assembleia e sobre as matérias constantes 
da Ordem do Dia poderão ser obtidas junto à Emissora (por meio dos e-mails gestao@virgo.inc/ juridico@virgo.inc) e/ou ao 
Agente Fiduciário (af.assembleias@oliveiratrust.com.br). 2. Cadastramento e Link de Acesso à Assembleia: Os Titulares 
de CRI poderão participar da Assembleia, a ser realizada de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema 
“Microsoft Teams”, devendo se cadastrar preferencialmente até 24 de dezembro de 2023, podendo ser encaminhado até o 
horário de início da Assembleia, mediante envio de e-mail para os seguintes endereços eletrônicos gestão@virgo.inc, juridico@
virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, contendo os seguintes documentos:(i) Titular Pessoa Física: documento de 
identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas como documento 
de identificação no território nacional); e (ii) Titular Pessoa Jurídica: cópia do último estatuto ou contrato social consolidado 
e cópia de documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores ou procuração com 
poderes específicos para representação na Assembleia), bem como documento de identificação com foto dos representantes 
legais, nos termos especificados acima. O link para a participação da videoconferência será enviado apenas aos Titulares de 
CRI que enviarem os documentos de representação obrigatórios, prévia e diretamente à Emissora e ao Agente Fiduciário. 
3. Voto à Distância: A Emissora adotará o voto a distância na realização desta Assembleia, nos termos da Resolução CVM 
nº 82, de 29 de março de 2022, possibilitando que o Titular de CRI exerça o seu direito de voto através do preenchimento de 
Boletim de Voto a Distância que deverá ser enviado à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. O modelo de Boletim de Voto a Distância a ser adotado para envio 
da manifestação de voto será disponibilizado pela Emissora em seu site (https://virgo.inc) e, também, constará do material 
de apoio a ser disponibilizado no site da CVM (www.cvm.gov.br)., A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente 
preenchida e assinada eletronicamente pelo Titular do CRI ou por seu representante legal; (ii) estar acompanhada dos 
documentos que comprovem os poderes do signatário, no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica; e (iii) ser enviada 
dentro do prazo indicado acima. Na hipótese de um Titular de CRI enviar instrução de voto de forma prévia e posteriormente 
participar da Assembleia manifestando novo voto no ato de realização da Assembleia, será desconsiderada a instrução de 
voto anteriormente enviada. 4. Disposições Gerais: Nos termos da Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente 
gravada e a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a todos os Titulares de CRI a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido divulgados previamente. Os termos em letras maiúsculas que não se encontrem 
aqui expressamente definidos, terão os significados que lhes são atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 11 de 
dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO - Art. 887, § 3º/CPC. EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Fabiana Cusato 
- Leiloeira Oficial - JUCESP 619. 4ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital SP. Proc.: nº 1139125-98.2016.8.26.0100. REQUERIDOS: 
WANDERLEY SANTANA DOS SANTOS - CPF: 611.607.258-53 e ALIETE MARIA DOS SANTOS - CPF: 694.248.708-25. LOTE ÚNICO: Um prédio à 
Rua Professor Carlos Benjamim de Lyra, nº 37, com a área construída de 98,87m², no 31º Sub. Pirituba, SP/SP e seu terreno encerrando a área 
de 150,00m², melhor descrito na Matrícula nº 53.999 do 16º CRI de SP. AVALIAÇÃO: R$ 338.931,28. Lance mínimo na 2ª praça: 50% do valor de 
avaliação (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 11/12/2023 às 14h00min, e termina em 13/12/2023 às 14h00min; 
2ª Praça começa em 13/12/2023 às 14h01min, e termina em 08/01/2024 às 14h00min. Fica o requerido ACIMA e demais interessados, 
INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal. Informações.: Edital completo no 

Site: www.unileiloes.com.br ou por email: juridico@unileiloes.com.br

4ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL
DA COMARCA DA CAPITAL - SP

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ 82.120.676/0001-83 - NIRE 35.300.412.087

Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 02 de Maio de 2023
Data, Hora e Local: Realizada no dia 02 de maio de 2023, às 10h00, localizada na sede da Companhia na Av. Brigadeiro
Faria Lima, nº 2277, 16º andar, conj. 1604, Edif. Plaza Iguatemi, bairro Jardim Paulistano, São Paulo/SP,
CEP: 01.452-OOO. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade dos acionistas. Presença: Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Sr. Jaimes Bento de Almeida Junior - Presidente;
Sra. Patricia_Simon, Secretária. Ordem do Dia: Reeleição dos membros do Conselho de Administração. Deliberações:
O Sr. Presidente da Mesa declarou instalada a reunião e, por unanimidade de votos dos presentes, sem quaisquer
restrições, aprovaram a reeleição dos atuais membros do Conselho de Administração, os quais declaram-se desimpedidos
para exercício do cargo, na forma da lei. A declaração de desimpedimento e os termos de posse ficam arquivados na
sede da Companhia. A qualificação dos conselheiros eleitos segue abaixo: (a) Heloísa Helena Kretzer de Almeida,
brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade RG nº 2.963.525 SSP/SC, inscrita no CPF/ME sob
nº 891.411.569-00, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 16º andar, Conjunto 1604,
Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, São Paulo, SP, CEP 01452-000, como conselheira de administração
presidente; (b) Camila Angeloni de Almeida Ferreira, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade
RG nº 37.577.277-7 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob nº 214.176.648-60, com endereço comercial na Avenida
Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 16º andar, conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, São Paulo, SP,
CEP 01452-000, como conselheira de administração; (c) Jaimes Bento de Almeida Junior, brasileiro, casado,
empresário, portador da Cédula de Identidade RG 138.034 SSP/SC, inscrito no CPF/ME sob o 252.170.039-87, com
endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 16º andar, Conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi,
Jardim Paulistano, São Paulo, SP, CEP 01452-000, como conselheiro de administração; (d) Carlos Alberto Júlio,
brasileiro, viúvo, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 6982067 SSP/SP, inscrito no
CPF/ME sob o nº 998.234.978-34, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida
Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 16º andar, Conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000,
como conselheiro independente, cujo mandato permanece suspenso, ratificando-se os termos da Assembleia Geral
Extraordinária de 07 de março de 2023; e (e) Luiz Carlos Passetti, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de
Identidade RG nº 10809747 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 001.625.898-32, com endereço comercial na Cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 16º andar, Conjunto 1604, Edifício Plaza
Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, como conselheiro independente, cujo mandato permanece suspenso,
ratificando-se os termos da Assembleia Geral Extraordinária de 07 de março de 2023. Leitura e Lavratura da Ata: Nada
mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou,
foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual após reaberta a sessão,
foi lida, aprovada por todos os presentes e assinada. São Paulo, 02 de maio de 2023. Mesa: Jaimes Bento de Almeida
Junior - Presidente; Patricia Simon - Secretária. Acionistas Presentes: Jaimes Bento de Almeida Junior; JAJ Brasil
Investimentos e Participações Ltda. Dos trabalhos e deliberações da assembleia será lavrada ata em livro próprio.
São Paulo, 02 de maio de 2023. Patricia Simon - Secretária. JUCESP nº 458.808/23-4 em 04/12/2023. Maria Cristina
Frei - Secretária Geral.
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Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1001028-61.2020.8.26.0106 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do 
Foro de Caieiras, Estado de São Paulo, Dr(a). Gabriela de Oliveira Thomaze, na forma da Lei, etc. Faz saber a Izadiel 
Marques Barbosa, que Josiete Marques Barbosa, move ação de Procedimento Comum, objetivando a procedência da 
devida ação para o reconhecimento da UNIÃO ESTÁVEL de seus pais, Adão Fernando Rosa e Silvia Maria Barbosa, no 
período de 1968 a 2015. Encontrando-se o réu em lugar ignorado, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 20 dias, que fluirá após o decurso do prazo supra, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que lhe será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de Caieiras, aos 20 de 
setembro de 2023. 

Rua Carlos Comenale, 263 - 3º andar
Bela Vista

3258-1822

www.jornalodiasp.com.br
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Importados

GWM anuncia pacote de
vantagens para o ORA 03

Mercedes-Benz GLC com
motorização eletrificada

Começam a desembarcar no Brasil os
novos Mercedes-Benz GLC, agora equipa-
dos com um novo motor eletrificado e dis-
poníveis em duas carrocerias SUV e Coupé.
Os novos modelos trazem como destaque
um novo design mais esportivo em combi-
nação com um interior ainda mais luxuoso e
tecnológico. O novo GLC 300 4MATIC
SUV já está disponível para encomendas em
toda a rede de concessionários da marca com
preço sugerido de R$ 531.900 e o preço da
versão GLC 300 4MATIC Coupé será di-
vulgado em breve.

O GLC Coupé apresenta uma silhueta
alongada, trazendo como recursos de design,
os espelhos retrovisores externos montados
nas portas e os estribos laterais.

Disponível em duas carrocerias no Brasil,
ambas serão equipadas com uma das grandes
inovações dessa nova geração. O GLC 300
4MATIC traz o motor 4 cilindros em linha
que gera 258 cv de potência e utiliza a tecnolo-
gia hibrida leve, o que inclui um gerador de
partida integrado de segunda geração (ISG) e
um sistema elétrico de bordo de 48 volts.

O gerador de partida integrado suporta
o motor a combustão, especialmente em

baixas rotações e complementado pelo tur-
bocompressor, proporciona uma potência
extra. O sistema elétrico de bordo de 48 volts
suporta funções híbridas como coasting,
boosting e recuperação de energia, aumen-
tando assim a eficiência. Os motores tam-
bém iniciam rapidamente e confortavelmen-
te com a ajuda do ISG, com a função start/
stop para o condutor.

O novo sistema de propulsão eletrifica-
da trabalha em conjunto com o câmbio auto-
mático de 9 velocidades (9GTRONIC) e o
sistema de tração integral 4MATIC.

Componentes-chave do chassi são a sus-
pensão dianteira com quatro links e a sus-
pensão traseira independente multilink. O
chassi oferece um alto nível de suspensão,
conforto de condução e ruído, manuseio ágil
e prazeroso.

O interior dos novos GLC Coupé e SUV
surpreendem em cada detalhe. O hardware e
o software da última geração do sistema
MBUX (Mercedes-Benz User Experience)
oferecem uma usabilidade ainda melhor. Ima-
gens brilhantes nos visores do condutor e
central facilitam o controle das funções do
veículo, de conforto e de entretenimento.

As duas telas LCD de alta resolução
apresentam informações claras. A tela do
condutor de 12,3 polegadas (31,2 cm) pare-
ce flutuar em relação ao console. E a tela
central de 11,9 polegadas (30,2 cm) se eleva
da console central e também parece flutuar.
Assim como o painel de instrumentos, a
superfície dessa tela é levemente inclinada
em direção ao condutor.

O assistente de voz “Hey Mercedes”
está cada vez mais eficaz em responder à
linguagem natural e às preferências do usuá-
rio. Serviços de streaming de música podem
ser integrados perfeitamente ao MBUX,
incluindo configurações pessoais, permitin-
do que os usuários desfrutem de uma expe-
riência de música personalizada no veículo.

O novo GLC 300 4MATIC SUV
Para o Brasil, o GLC 300 4MATIC SUV

traz o acabamento exterior e interior Avant-
garde, com seções de apliques cromados,
trilhos de teto em alumínio polido, novas
bordas moldadas nas laterais e os novos fa-
róis, que se conectam diretamente à grade
do radiador e acentuam a largura do veículo.
Em seu interior, destaca-se o painel dividi-
do horizontalmente em duas seções e pos-
sui superfícies generosas com uma tela cen-
tral que parece flutuar acima.

O GLC SUV também estabelece pa-
drões em aerodinâmica e aeroacústica: seu
coeficiente de arrasto é cd = 0,29, significa-
tivamente melhor do que seu antecessor (cd
= 0,31).

Para trechos não pavimentos, a versati-
lidade inclui operação simplificada por meio
da tela off-road e máxima tração e estabili-
dade de direção.

Outra novidade é o pacote de Assistên-
cia à Condução Plus. Inclui o Assistente
Ativo de Distância Distronic, Assistente
Ativo de Direção, Assistente Ativo de Freio,
Assistente de Direção Evasiva, Assistente
Ativo de Manutenção de Faixa, Assistente
Ativo de Ponto Cego, Pre-Safe Plus, Assis-
tente Ativo de Tráfego com Congestiona-
mento e Pre-Safe Impulse Side.

O novo GLC 300 4MATIC Coupé
No Brasil, o GLC 300 4MATIC Coupé

será oferecido com o acabamento AMG Line,
que confere mais esportividade. Pneus de
perfil misto com rodas de 20 polegadas, re-
vestimentos dos arcos das rodas na cor do
veículo, estribos laterais compõem um vi-

sual marcante.
O GLC Coupé está pronto para grandes

viagens: 545 litros (45 litros a mais que o
modelo anterior) a 1.490 litros (um acrésci-
mo de 90 litros). A tampa traseira Easy-
Pack abre ou fecha convenientemente com o
toque de um botão usando a chave, o inter-
ruptor na porta do condutor ou a alça de
destravamento na tampa traseira.

Em sua configuração aerodinamicamen-
te mais favorável, o coeficiente de arrasto
mínimo do GLC Coupé é tão baixo quanto
Cd = 0,27. Isso o torna três centésimos
melhor que seu antecessor (Cd = 0,30). Os
desenvolvedores otimizaram o veículo em
relação ao arrasto aerodinâmico e ao ruído
do vento com a ajuda de extensas simula-
ções digitais de fluxo (CFD - dinâmica dos
fluidos computacional) e testes no túnel de
vento aeroacústico.

A segurança ativa e passiva também traz
inovações como o assistente de distância
ativo Distronic, que pode manter uma dis-
tância pré-definida para veículos à frente em
todos os tipos de estrada: em autoestradas,
estradas rurais ou na cidade. O limite de ve-
locidade atual pode ser selecionado como
configuração de velocidade com o toque de
um comando.

O novo Pacote de Estacionamento com

câmera 360° inclui também o “capô trans-
parente” e as funções de assistência de esta-
cionamento ativo Parktronic. Quatro câme-
ras (frontal, traseira e laterais) fornecem as
imagens, que são combinadas em uma visão
panorâmica de 360° virtual. Além disso, o
display mostra ângulos de visão diferentes,
como frontal ou traseiro. O condutor decide
se usa o display para estacionar por conta
própria ou se deixa o assistente de estacio-
namento assumir o controle.

O novo GLC Coupé também é adequa-
do para uma condução off-road. O equipa-
mento de série inclui um modo off-road e
DSR (Regulação de Velocidade em Desci-
da).

No modo off-road, através da câmera
360°, oferece um “capô transparente”. O
display central mostra uma visão virtual sob
a frente do veículo, incluindo as rodas dian-
teiras e a posição da direção. Isso permite
que o condutor reconheça obstáculos, como
pedras e buracos grandes.

O modo de tela off-road usa os dois dis-
plays para uma apresentação clara de infor-
mações, controles e funções-chave para con-
dições off-road. Entre outras coisas, o dis-
play do condutor mostra inclinação, gradi-
ente, altitude topográfica, coordenadas geo-
gráficas e uma bússola.

A GWM Brasil anunciou um pacote de
vantagens para quem comprar o modelo
100% elétrico ORA 03 na pré-venda: recar-
ga da bateria grátis durante todo o ano de
2024 e custos de revisão do carro e do segu-
ro abaixo da média do mercado.

A autotech se une as empresas Raízen
Power (detentora de marcas como Shell Re-
charge e Tupinambá), WeCharge e Zletric
para garantir a maior rede de recarga do Bra-
sil, com mais de 1.000 pontos por todo o
País. O consumidor que adquirir um ORA
03 ganhará vouchers – de uso pessoal e in-
transferível - para abastecimento gratuito,
de janeiro a dezembro de 2024. Os vouchers
para recarga gratuita são adicionais ao Paco-
te Tranquilidade, já oferecido por dois anos
para os pedidos confirmados até 31 de de-
zembro de 2023.

A rede está distribuída pelas principais
rodovias, postos, estacionamentos, shop-
pings, arenas, hotéis e aeroportos, entre
outros locais. O benefício será válido para
todas as estações de recarga disponíveis nos
aplicativos dos parceiros. Para saber mais
detalhes sobre o uso do voucher e os pontos
de recarga, basta acessar o site da GWM.

Além da recarga gratuita, o comprador
do ORA 03 não precisa se preocupar com

os valores e os intervalos de revisão do car-
ro, pois estes são fixos e bem abaixo da mé-
dia do segmento. Para a revisão dos 24 mil
km ou 2 anos, o valor é de R$ 740, entre
peças e serviços; de 48 mil km ou 4 anos, R$
1.700; e para 72 mil km ou 5 anos, volta ao
preço inicial de R$ 740.

A GWM fechou uma parceria com a
Aon, uma das maiores corretoras de seguros
do mundo, para oferecer preços diferencia-
dos para o ORA 03. Em uma simulação, o
seguro do ORA 03 Skin fica pouco abaixo
dos R$ 3 mil (esse valor pode sofrer varia-
ções de acordo com região e perfil do clien-
te), o menor custo em relação aos carros da
mesma faixa de preço, como VW T-Cross,
Honda HR-V, Toyota Corolla Cross e Jeep
Renegade.

O GWM ORA 03 está disponível em duas
versões, Skin e GT, além de uma série especial
limitada chamada Skin Copacabana. Os pre-
ços variam conforme a versão, custando entre
R$ 150 mil e R$ 184 mil. A pré-venda está
disponível nas concessionárias, nas lojas de
shopping instaladas pelo Brasil ou no Merca-
do Livre, mediante o depósito de R$ 9 mil, que
pode ser pago por Pix ou boleto e fica deposi-
tado em uma conta no Mercado Pago, banco
digital do site de vendas.

Nacionais

Nova versão XRX do
Corolla Cross

A Toyota do Brasil anuncia a chegada
da nova versão XRX do Corolla Cross, equi-
pada com o motor 2.0L Dynamic Force Flex.
Essa opção chega para complementar a li-
nha do SUV, que agora está com seis ver-
sões.

Desde a versão de entrada XR, o Coro-
lla Cross possui ar-condicionado digital au-
tomático com saída traseira, banco do mo-
torista com regulagem para seis ajustes –
altura, distância e inclinação, bem como ban-
co do passageiro dianteiro com regulagem
manual para quatro ajustes (distância e in-
clinação). O modelo também tem direção ele-
troassistida progressiva.

Já a nova versão XRX 2.0L Flex do
Corolla Cross chega ao mercado com os
mesmos itens já conhecidos da versão topo
híbrida flex. Internamente, dispõe de ban-
cos de couro com ajuste eletrônico de altura
para o motorista, cluster com tela TFT de 7
polegadas, central multimídia de 9 polega-
das com espelhamento para Android Auto e
Apple CarPlay, volante com regulagem de
altura e profundidade, direção elétrica, ar-
condicionado de duas zonas e teto-solar. O
SUV apresenta rodas de 18" com acabamento
na cor preta e diamantada e pneus 225/50
R18, faróis de LED e retrovisores externos
na cor do veículo, eletrorretráteis, com regu-
lagem elétrica.

O grande destaque da nova versão XRX
é o motor flex 2.0L Dynamic Force de qua-
tro cilindros em linha e 16 válvulas com co-
mando variável inteligente VVT-iE, que man-
tém a eficiência do propulsor sem aumentar
o consumo de combustível. Também vem
equipado com um sistema de injeção direta
e indireta de combustível D-4S que adapta a
injeção às condições de direção, oferecendo
mais potência e menor consumo de com-
bustível.

Com alta taxa de compressão (13:1),
curso longo e pistões de baixa fricção, o motor
2.0L Dynamic Force é o mais potente já
equipado em um Corolla, oferecendo 177 cv
de potência a 6.600 rpm, quando abastecido
com etanol, e 169 cv, a 6.600 giros, com
gasolina. O torque máximo abastecido com
etanol ou gasolina é 21,4 kgf.m a 4.400 rpm.

A transmissão do SUV também é a Di-
rect Shift que simula dez marchas, combi-
nando a suavidade de uma transmissão CVT
convencional com uma sensação de acelera-
ção direta, graças a uma engrenagem mecâni-
ca que atua na arrancada do veículo, melho-
rando a aceleração em primeira marcha.

O Corolla Cross é recheado de equipa-
mentos de segurança passiva e ativa. Desde
a versão de entrada XR, o modelo já vem
dotado de sete airbags (dois frontais, dois
laterais, dois de cortina e um de joelho para

o motorista), câmera de ré com projeção na
central multimídia (as versões XRE, XRX,
XRV Hybrid e XRX Hybrid contam ainda
com linhas guias dinâmicas), controle ele-
trônico de estabilidade (VSC), controle ele-
trônico de tração (TRC), sistema de assis-
tência ao arranque em subida (HAC), qua-
tro sensores de estacionamento traseiro, fa-
róis com acendimento automático e ajuste
de altura elétrico, faróis de neblina diantei-
ros de LED, luz de frenagem emergencial
automática, alarme volumétrico e sistema
universal ISOFIX para fixação de cadeiri-
nhas no banco traseiro com ancoragem de
três pontos.

As versões GR-S, XRX FFV, XRV
Hybrid e XRX Hybrid ainda contam com
limpador do para-brisa com sensor de chu-
va, Alerta de Ponto Cego (em que um siste-
ma de luzes indicadoras nos retrovisores la-
terais e avisos sonoros alertam o motorista
quando um veículo próximo fica fora de sua
visão) e o Alerta de Tráfego Traseiro (RCTA),
que permite que o veículo saia de uma vaga
de estacionamento com segurança, detectan-
do outros automóveis se aproximando de
área com reduzido ângulo de visão. Nessa
situação, usando um radar de ondas milimé-
tricas, o RCTA emite sinais sonoros, en-
quanto as luzes indicadoras dos espelhos
retrovisores externos piscam intermitente-
mente.

Além dos itens de segurança passiva, o
SUV médio se destaca nos itens de seguran-
ça ativa, sendo equipado de série com a tec-
nologia do sistema de segurança ativa Toyo-
ta Safety Sense (TSS). O pacote contempla
recursos como: Sistema de Pré-Colisão Fron-
tal (PCS); Sistema de Assistência de Perma-
nência de Faixa (LTA), com função de Aler-
ta de Mudança de Faixa (LDA); Faróis altos
automáticos (AHB); Controle de Cruzeiro
Adaptativo (ACC).

As cores disponíveis para o novo Coro-
lla Cross são Branco Polar (sólido), Branco
Lunar Perolizado, além das cores metálicas:
Preto Infinito, Prata Lua Nova, Cinza Gra-
nito, Vermelho Granada e Azul Netuno.

Tabela de Preços
Corolla Cross XR: R$ 162.590
Corolla Cross XRE: R$ 177.390
Corolla Cross XRX: R$ 190.290
Corolla Cross GR-Sport: R$ 196.290

(+R$1.900 dualtone)
Corolla Cross XRV Hybrid: R$ 202.690
Corolla Cross XRX Hybrid: R$ 210.990

Truck
Iveco lança o Daily Hi-Matic

A linha Daily, fabricada pela Iveco, ga-
nhou mais uma versão: o Daily Hi-Matic
35-180. O principal diferencial do veículo é
a transmissão automática, que proporciona
ainda mais conforto e dá condições para os
motoristas focarem 100% no que importa -
nos detalhes da operação -, enquanto o Dai-
ly resolve o resto. O Daily Hi-Matic é o
primeiro veículo leve comercial com câmbio
automático fabricado no Brasil.

O Daily Hi-Matic é um modelo já con-
sagrado no mercado Europeu e na Argenti-
na. O novo Daily, que conta com motor FPT
/ F1C VGT, de 180cv, pode ser conduzido
por motoristas que tenham a habilitação B,
a mesma categoria usada para direção de
veículos de passeio.

O desenvolvimento do Daily Hi-Matic
foi focado em oferecer mais performance e
segurança, economia operacional e conforto
aos motoristas. O trem de força tem capacida-
de de rampa de 30 graus, o que significa que
sobe rampas íngremes. O perfeito equilíbrio
entre desempenho do motor e consumo de
combustível proporciona um menor desgaste
de componentes, enquanto a troca de marchas
suaves garante mais conforto aos motoristas.

O Daily-Hi Matic vem equipado com a
caixa automática ZF- 8HP, com 8 velocida-
des à frente e uma à ré, que proporciona
trocas de marchas suaves e rápidas. As mar-

chas são trocadas a cada 2 milésimos de se-
gundos. A caixa automática do veículo é ex-
tremamente robusta e atende a aplicações
desde 3,5 até 7 toneladas, e com diferentes
funções, como Função Eco Mode, Kick
Down, Creep Mode.

A função Eco Mode faz com que o veí-
culo tenha um comportamento alinhado à
performance na melhor condição de consu-
mo. O Daily sai de fábrica com essa função
padrão, mas ainda há a opção de power mode
ou até mesmo o modo manual, para atender
os motoristas que preferem fazer as trocas
de marchas manualmente.

Já o Kick Down é uma função muito
importante porque assegura melhor perfor-
mance do veículo nas ultrapassagens, pro-
porcionando mais segurança. Esta função
está localizada no pedal do acelerador. Ao
pisar no pedal até o final, o veículo faz uma
manobra de segurança que reduz marchas
para melhor performance. A Creep Mode,
por sua vez, permite que em marcha lenta o
veículo inicie a movimento, facilitando pe-
quenas manobras, como, por exemplo, en-
trada em docas e baliza em vaga.

O Daily Hi-Matic vem com um ano grátis
de Nexpro Connect, uma plataforma de co-
nectividade que oferece ferramentas muito
importantes no que diz respeito à gestão de
frotas, manutenção e serviços para os clientes.


